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Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 

Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em trinta de novembro de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Davi 

Brandão.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Rildo 

Amaral.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Carlos Lula, Cláudio Cunha, Daniella, Davi 
Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, 
Fabiana Vilar, Fernando Braide, Francisco Nagib, Guilherme Paz, 
Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior França, Leandro Bello, Neto 
Evangelista, Ricardo Arruda, Rildo Amaral, Roberto Costa, Rodrigo 
Lago e Zé Inácio. Ausentes os (as) Senhores (as) Deputados (as): 
Arnaldo Melo, Cláudia Coutinho, Florêncio Neto, Glalbert Cutrim, 
Hemetério Weba, Iracema Vale (em missão institucional), Júnior 
Cascaria, Juscelino Marreca, Mical Damasceno, Osmar Filho, Pará 
Figueiredo, Rafael, Ricardo Rios, Solange Almeida e Wellington do 
Curso. 

I – ABERTURA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Em nome do povo e invocando a proteção de 
Deus, iniciamos nossos trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo 
Secretário para fazer a leitura do texto bíblico e da Ata da sessão 
anterior.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO RILDO AMARAL (lê texto bíblico e Ata) – Ata lida, 
Senhor Presidente. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Ata lida e considerada aprovada. Com a palavra, o 
Senhor Primeiro Secretário para fazer a leitura do Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO DAVI BRANDÃO (lê Expediente).

PROJETO DE LEI N° 740/2023

Institui o “Dia da Paz e Gentileza 
no trânsito”, no âmbito do Estado do 
Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o “Dia da Paz e Gentileza no trânsito”, a 
ser comemorado, anualmente, no dia 21 de abril, e incluído na agenda 
de datas e festividades alusivas do Estado do Maranhão.

Art. 2º A instituição do “Dia da Paz e Gentileza no trânsito” tem 
como objetivos:

I - Desenvolver ações e campanhas educativas, de conscientização 
e valorização da vida, dirigidas aos condutores de veículos, aos 
pedestres e à comunidade envolvida;

II - Implantar, especialmente neste dia, ações voltadas à promoção 
da harmonia e da paz entre a comunidade da mobilidade.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

A violência no trânsito é responsável por 140 mil vítimas por dia 

no mundo. São mais de 1,3 milhão de mortos por ano e 50 milhões de 
feridos (Estradas, 2022), sendo a principal causa de morte entre crianças 
e jovens (5 a 29 anos) no mundo. Diante da alarmante marca, a ONU 
lançou o Plano de Segurança no Trânsito para a década 2021/2030 
propondo reduzir pela metade o número de vítimas no mundo e conta com 
cooperação mútua. No Brasil, o acelerado processo de industrialização 
– sobretudo vinculado à indústria automotiva – favoreceu um gradativo 
aumento no número de acidentes após a década de 1960, quando o 
modal rodoviário tornou-se hegemônico (VASCONCELLOS, 1999). O 
Código e a “Lei Seca” (Lei Nº 11.705), de trânsito brasileiro (Lei Nº 
9.503, de 1997 2008) reassentaram significativos avanços na legislação 
brasileira. Esses dispositivos legais, somados à melhoria na segurança 
dos veículos, fiscalização eletrônica nas estradas e cidades, dentre 
outras importantes iniciativas, contribuíram para a redução do número 
de acidentes no Brasil, embora ainda se encontre em patamares altos.

Acidentes no trânsito Maranhense demonstra a dinâmica 
espacial dos acidentes nas BRs localizadas no Maranhão, ressaltando 
o maior fluxo das BR-135, BR-010 e BR-316, localizadas na região 
metropolitana da Grande de São Luís, região metropolitana Sudoeste 
Maranhense e na faixa do Leste do estado. Diante da classificação dos 
municípios com maior densidade de acidentes em rodovias federais, 
verifica-se a que nestes prevalece a influência da hierarquia urbana das 
cidades que determina o significativo fluxo de carga e passageiros, em 
função de seu nível de centralidade e diversificação econômica. No 
período de 2015 a 2021, o número de acidentes nas estradas federais 
localizadas no Maranhão apresentou diminuição de 48,3% e os feridos 
e os mortos registraram redução de 27,1% e 34%, respectivamente

Investimentos em mobilidade são necessários para melhorar 
o fluxo de pessoas, mercadorias e o dinamismo econômico. No 
Maranhão, destacam-se as rodovias federais BR-135, BR-222 e BR-
316, que apresentam intenso fluxo de passageiros e cargas, além das 
rodovias estaduais, como a MA-006 que interliga o sul do estado ao 
Porto do Itaqui, de onde são distribuídas a produção agrícola regional 
para várias partes do Brasil e para outros países. No início de 2015, 
foram realizadas vistorias e auditorias por todo o Maranhão com o 
intuito de levantar as obras paralisadas nas 37 rodovias estaduais e vias 
urbanas, e propor ações prioritárias para a retomada desses serviços. 
Para solucionar este problema foi implantado o Programa Mais Asfalto, 
criado pela Lei nº10.582/2017, destinado à implantação, pavimentação, 
manutenção, conservação e melhoramento de rodovias, pontes e vias 
urbanas. Esse programa tem possibilitado acesso à várias comunidades, 
o que contribui para a qualidade de vida e mobilidade da população 
maranhense, e ainda, redução no preço final dos produtos, já que com 
a melhoria de rodovias o tempo e os custos de transporte dos produtos 
são menores. boletim criminal do maranhão | violência no trânsito 7 No 
âmbito do Mais Asfalto.

O Governo do Maranhão inaugurou 30 novas rodovias em 
todas as regiões do estado. Ressalta-se que devido à grande extensão 
territorial do Maranhão e a sua rica hidrografia, a locomoção terrestre 
pelos 330.000 km² do estado é um grande desafio. No ano de 2021, 
alcançou-se o feito de interligar todos os 217 municípios através de 
pontes e novas estradas. (PROMUNICIPIO, 2022). Desde 2015, além 
das estradas, foram inauguradas sete pontes e duas estão em andamento, 
como as atuais construções das pontes sobre o rio Balsas, rio Pericumã, 
rio Santarém e o rio Preguiças (PROMUNICIPIO, 2022). Importante 
destacar que segundo o PROMUNICIPIO (2022), o Governo do Estado 
no período de 2015 a 2021, contemplou 208 municípios com serviços 
de pavimentação e drenagem de vias urbanas municipais, totalizando 
2.344,57 Km de vias pavimentadas. As estradas vicinais também foram 
recuperadas com o intuito de melhorar o acesso da população rural 
aos municípios. De 2017 a 2020, foram 420 Km de estradas vicinais 
recuperadas em povoados de 14 municípios, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta proposta.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão
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PROJETO DE LEI N° 741/2023

Institui o “Dia da Paz e Gentileza 
nas Escolas”, no âmbito do Estado do 
Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o “Dia da Paz e Gentileza nas Escolas”, a 
ser comemorado, anualmente, no dia 20 de abril, e incluído na agenda 
de datas e festividades alusivas do Estado do Maranhão.

Art. 2º A instituição do “Dia da Paz e Gentileza nas Escolas” tem 
como objetivos:

I - Desenvolver ações e campanhas educativas, de conscientização 
e valorização da vida, dirigidas às crianças, aos adolescentes e à 
comunidade envolvida;

II - Implantar, especialmente neste dia, ações voltadas à promoção 
da harmonia e da paz entre a comunidade escolar.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

O Dia da Paz e Gentileza nas Escolas tem por objetivo e 
necessidade de chamar atenção para o assunto surgiu depois dos 
recentes episódios de violência em escolas do país.

Há uma crescente onda de ódio, intolerância, violência, 
armamentismo, desinformação. Isso vem se convertendo em atos 
autoritários, nazifascistas e em tragédias, como o brutal assassinato de 
quatro crianças numa escola em Blumenau. Isso tem que parar!

O Fórum Mundial de Educação, que instituiu o Dia Mundial 
da Educação como 28 de abril, ocorreu em Dakar, no Senegal, em 
2000. Na ocasião, 164 países – incluindo o Brasil – participaram do 
evento, estabelecendo diretrizes para o desenvolvimento da educação 
mundial até 2030. O fórum produziu o documento “Educação para 
Todos: O Compromisso de Dakar”, disponível na biblioteca virtual da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco). 

“A educação é um direito humano fundamental e constitui a chave 
para um desenvolvimento sustentável, assim como para assegurar a paz e 
a estabilidade dentro de cada país…” Os países signatários do “Educação 
para Todos: O Compromisso de Dakar” se comprometeu a “conduzir os 
programas educacionais de forma a promover compreensão mútua, paz 
e tolerância, e que ajudem a prevenir a violência e os conflitos”.

As instituições de educação precisam ser territórios em que 
a cultura da paz seja premissa básica para ensinar e aprender com 
humanidade, liberdade e criatividade. Todas as pesquisas indicam que a 
situação da violência não se resolve.

Como espaço de educação, o Dia da Paz e Gentileza nas Escolas 
vem trabalhando pela conscientização da comunidade acadêmica antes 
mesmo das tragédias ocorridas ultimamente, pois esses valores fazem 
parte da essência das nossas instituições de ensino. Que permitirá 
refletir e intensificar o enfrentamento contra o assédio e qualquer tipo 
de violência em ambiente escolar, bem como a formação continuada da 
cidadania. 

Precisamos pensar a escola como um lugar e espaço de paz, do 
conhecimento, da ciência, da arte, da cultura, do esporte e de toda e 
qualquer experiência que nos constituem seres humanos melhores. 
Nessa perspectiva, lutaremos e resistiremos incansavelmente em prol 
da segurança de nossos estudantes e servidores públicos, repudiando 
toda e qualquer forma/ato de violência física e simbólica que atinja 
qualquer membro de nossa comunidade acadêmica. Escola não é um 

lugar de violência, escola é um lugar de esperançar.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

PROJETO DE LEI Nº 742 /2023

Considera de Utilidade Pública 
a  “COOPERATIVA EMPRESARIAL 
DO TURISMO NA RAPOSA - 
COOPTOUR)”, com sede e foro no 
Município de Raposa , no Estado do 
Maranhão.

Art. 1º - Fica Considerado de Utilidade Pública a 
“COOPERATIVA EMPRESARIAL DO TURISMO NA RAPOSA 
- COOPTOUR  entidade da sociedade civil sem fins lucrativos, com 
sede e foro no Município de Raposa no Estado do Maranhão.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio Manoel 
Beckman, em São Luís 21 de novembro de novembro de 2023. - NETO 
EVANGELISTA - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 743/2023

Institui a Política de Preservação 
e Recomposição das Matas Ciliares 
no Estado do Maranhão e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
MARANHÃO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituída a Política de Preservação e 
Recomposição das Matas Ciliares no Estado do Maranhão, com o 
objetivo de estimular os proprietários de áreas situadas no entorno de 
rios, lagoas, lagos, reservatórios de água e demais cursos d’água, bem 
como de nascentes e “olhos d’água”, a realizar a recomposição florestal. 

Artigo 2º - São diretrizes da Política a que se refere o artigo 1º: 
I - Promoção de ações educativas de conscientização sobre a 

importância da preservação e recomposição das matas ciliares para o 
meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável;

II - Disponibilização de informações sobre a estrutura e função 
do ecossistema da região onde se encontra a propriedade;

III - Oferecimento de orientação e assistência técnica para 
a elaboração e execução do projeto de recomposição florestal, em 
especial para a construção de viveiros, escolha das espécies, técnicas de 
plantio e de conservação dos solos.

IV- Promoções de ações em áreas degradadas, especialmente nas 
Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, bem como nas áreas 
ameaçadas de degradação;

VII- Instituir campanhas que permitam prevenir e controlar 
pragas, doenças e incêndios florestais;

Artigo 3º - O Poder Executivo expedirá os regulamentos 
necessários para a fiel execução desta lei. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 22 
de novembro de 2023. Compromisso com Nossa Terra!!! - Júlio 
Mendonça - Deputado Estadual

Justificativa

A presente propositura tem como objetivo promover campanhas 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                             SEXTA-FEIRA, 01 DE DEZEMBRO DE 2023 5
que tenham como intuito estimular a preservação e recomposição das 
matas ciliares no Estado do Maranhão, tendo em vista que esta cobertura 
vegetal é essencial para a proteção das nascentes e o entorno das bacias 
hidrográficas, contribuindo assim para a qualidade da água disponível. 
Além disso, retém os sedimentos e os nutrientes carregados pela chuva 
e parte dos poluentes químicos, evitando a poluição das águas.

Dessa forma, é necessário reforçar a divulgação sobre a 
importância e a necessidade da expansão da cobertura vegetal ciliar, 
inclusive por meio do oferecimento de orientações, assistência técnica 
para a elaboração e execução do projeto de recomposição florestal. Haja 
a vista que com o processo de ocupação do solo são cada vez mais 
frequentes o desmatamento nesses locais.

Deste modo, é necessário usar de todos os recursos disponíveis 
da educação informal para minimizar e recuperar área degradadas em 
seus entornos, evitando-se que os passivos ambientais continuem em 
ritmo de crescimento. 

Portanto, é preciso que o Poder Legislativo Estadual institua 
a Campanha de Incentivo à Preservação e Recomposição das Matas 
Ciliares no Estado do Maranhão como forma de política pública a ser 
implementada para assegurar o equilíbrio ecológico e a melhoria da 
qualidade ambiental.

 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 22 

de novembro de 2023. Compromisso com Nossa Terra!!! - Júlio 
Mendonça - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI N° 744/2023

Dispõe sobre a vedação de descarte 
de lixo de empresas, indústria e pontos 
comerciais em praias, rodovias, rios, ruas, 
praças e logradouros públicos no Estado 
do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Esta Lei tem por finalidade obrigar todos as empresas, 
indústria e pontos comerciais a cooperarem com a limpeza pública, não 
descartando lixo nas ruas, praias e logradouros públicos no território do 
estado do Maranhão. 

Art. 2º É proibido jogar lixo de qualquer natureza em praias, 
rodovias, rios, ruas, praças e logradouros públicos, observados os 
dispostos na lei nº 12.305, de agosto de 2010. 

Art. 4º Os locais constantes no caput do art. 2º deverão dispor de 
recipientes para lixo, em quantidade e tamanho adequados e instalados 
em locais visíveis. 

Art. 3º A fiscalização compete: 
I - Nas áreas urbanas e praias, às prefeituras municipais; podendo 

estabelecer multa para quem descumprir esta Lei; 
II – Nas rodovias, aos órgãos responsáveis pela sua manutenção; 
Art. 4º O valor arrecadado com as multas será destinado à 

limpeza urbana. 
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

O Lixo Empresarial ou Comercial é o lixo produzido em lojas, 
bancos, escritórios, bares, e todo tipo de empreendimento não industrial. 
Devido à multiplicidade de produtos disponíveis nos dias atuais, esses 
resíduos podem ser recicláveis, orgânicos, eletrônicos ou rejeitos, assim 
como o lixo doméstico.

O Maranhão tem 97,7% das cidades sem aterro sanitário. Com o 
índice, o Maranhão supera o índice nacional que é de 70% das cidades 

que descartam o lixo de forma inadequada e descontrolada apenas 
três dos 217 municípios maranhenses possuem aterro sanitário. Os 
demais, que representam índice de 97,7%, descartam o lixo de forma 
descontrolada.

O índice é maior que o do país, onde 70% das cidades têm destino 
inadequado ao lixo. Os dados são de relatório de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos no Estado do Maranhão, elaborado a partir de pesquisa 
do Ministério Público do Maranhão (MP-MA), por meio do Centro 
de Apoio Operacional de Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio 
Cultural (Caou-ma).

O questionamento foi respondido por 127 municípios; os outros 
90 não se manifestaram sobre a situação de destino dos resíduos em 
suas cidades.

A destinação correta do lixo foi discutida durante o Seminário de 
Sensibilização e Capacitação sobre Política Nacional de Saneamento 
Básico e os Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. O encontro, 
promovido pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Regional dos Lagos Maranhenses (Conlagos), alertou os municípios 
para o prazo de entrega do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos - 2 de agosto. Sem o plano, as prefeituras ficam impedidas de 
receber recursos do governo federal para aplicar no setor.

A elaboração dos planos, proposta pelo seminário, pretende 
traçar um ‘raio x’ da situação e avaliar como essas regiões poderão lidar 
corretamente com o resíduo sólido que produzem.

O relatório expõe que 80,3% dos municípios depositam seus 
resíduos em lixões, ou seja, 102 cidades. Porém, de maneira inadequada. 
Apenas 15% em aterros controlados; e 2,4% em aterros sanitários. Em 
todo o Brasil, a média é de 50,8% de municípios que destinam o lixo 
produzido em lixões.

O índice mostra que o Maranhão supera a média nacional, o que, 
segundo o relatório, é uma preocupação, pois, o depósito em lixões 
não é o correto. Segundo o relatório, em dois municípios a unidade de 
disposição final dos resíduos sólidos atende mais de uma região.

Em 110 cidades os locais de disposição servem apenas à 
localidade. Quinze cidades não se manifestaram sobre esse item. 
O documento aponta que em 100 municípios, a própria prefeitura 
é responsável pela destinação; em 13 cidades, os responsáveis são 
empresas terceirizadas. 

O lixo é formado por materiais de diferentes origens que são 
descartados por meio de empresas, indústria, pontos comerciais e das 
atividades humanas. Tradicionalmente, o volume de lixo aumentou 
consideravelmente ao longo da história, em razão do incremento 
tecnológico da sociedade. Há diversos tipos de lixo, que são classificados 
conforme a origem do seu material, contamos com o apoio de nossos 
Pares congressistas para a aprovação desta proposta.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

PROJETO DE LEI N° 745/2023

Cria a Rota dos Guarás do 
Turismo da Região do Litoral Ocidental 
- Cururupu, Serrano do Maranhão, 
Apicum-Açu. Bacuri, Cedral, Central do 
Maranhão, Guimarães, Mirinzal, e Porto 
Rico do Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Cria a rota dos Guarás do turismo da Região do Litoral 
Ocidental - Cururupu, Serrano do Maranhão, Apicum-Açu. Bacuri, 
Cedral, Central do Maranhão, Guimarães, Mirinzal, e Porto Rico do 
Maranhão, voltado para os segmentos de turismo de sol/praia, ilhas, 
cultural e ecoturismo.
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Art. 2º Fica criada a rota das emoções do turismo da Região do 

Litoral Ocidental com o objetivo de estimular o desenvolvimento das 
atividades turísticas nos municípios Cururupu, Serrano do Maranhão, 
Apicum-Açu. Bacuri, Cedral, Central do Maranhão, Guimarães, 
Mirinzal, e Porto Rico do Maranhão, os municípios de grande potencial 
do turismo natural.

Art. 3º A estruturação, a gestão e a promoção dos atrativos 
turísticos consubstanciados na rota das emoções do turismo da Região 
do Litoral Ocidental receberão o apoio dos programas oficiais voltados 
para o fortalecimento da regionalização do turismo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

A região conhecida como Região do Litoral Ocidental e se 
estende por todo litoral norte do Maranhão de acesso aos municípios das 
regiões como a Região de Planejamento do Litoral Ocidental - Apicum-
Açu. Bacuri, Cedral, Central do Maranhão, Cururupu, Guimarães, 
Mirinzal, Porto Rico do Maranhão e Serrano do Maranhão, - Região 
de Planejamento da Ilha do Maranhão - Paço do Lumiar, Raposa, 
São José de Ribamar e de São Luís, - Região de Planejamento dos 
Lençóis Maranhenses - Barreirinhas, Humberto de Campos, Paulino 
Neves, Primeira Cruz, Santo Amaro do Maranhão e de Tutóia. - Região 
de Planejamento do Pericumã - Alcântara, Bequimão, Peri Mirim, 
Pinheiro, Pedro do Rosário, Presidente Sarney, Santa Helena,Turiaçu 
e de Turilândia. - Região de Planejamento do Baixo Munim - Axixá, 
Bacabeira, Cachoeira Grande, Icatu, Morros, Presidente Juscelino e de 
Rosário. - Região de Planejamento do Gurupi - Amapá do Maranhão, 
Cândido Mendes,   Carutapera, Godofredo Viana, Luís Domingues e do 
Boa Vista do Gurupi. - Região de Planejamento do Mearim -  Altamira 
do Maranhão, Bacabal, Bom Lugar, Brejo de Areia, Conceição do Lago 
Açu, Lago Verde, Olho d’Água das Cunhãs, São Luís Gonzaga do 
Maranhão e do Vitorino Freire. Essas regiões abrange destinos turísticos 
nacionalmente importantes devido às suas belezas naturais atraindo 
turistas que buscam praias paradisíacas, desertas, de areia branca, mar 
límpido e de águas mornas, além de gastronomia de qualidade e um 
turismo ecologicamente sustentável. Por conta da vasta diversidade 
de suas fauna e flora, por existirem na região animais ameaçados de 
extinção, Apesar das particularidades próprias de cada uma das cidades 
que compõem a região, elas se irmanam na capacidade de revelar ao 
turista a mesma preciosa hospitalidade. Ao percorrer esses locais, o 
visitante encontrará cenários marcados pelos pequenos barcos de pesca 
e pelas jangadas, bem como pelos vastos coqueirais, pontilham o mar 
com piscinas naturais muito próximas da costa. A gastronomia popular 
também é um ponto forte das cidades de que trata esta nossa iniciativa, 
com destaque para os peixes e frutos do mar preparados nos bares das 
praias e as guloseimas artesanais. O roteiro de natureza exuberante, é um 
destino turístico consolidado e sustentável. Considerando a visibilidade 
da região dentro dos contextos.

Nacional e internacional, nos termos aqui propostos, em 
muito contribuirá para dotar esses Municípios dos instrumentos de 
fortalecimento do turismo local, ao mesmo tempo em que os tornarão 
conhecidos em todo o Brasil, estimulando a demanda turística por seus 
atrativos. Estamos certos de que esta iniciativa terá grande impacto 
positivo, social e econômico para a população local. Por estes motivos, 
contamos com o apoio de nossos Pares congressistas para a aprovação 
desta proposta.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 29 DE NOVEMBRO  DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

PROJETO DE LEI Nº 746 / 2023

Autoriza o Poder Executivo a 
dispor sobre a garantia às mães com 
filhos portadores do Transtorno do 
Espectro Autista ou tutor/curador legal a 
prioridade nos programas habitacionais 
no Estado do Maranhão e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a estabelecer 
a prioridade às mães com filhos portadores do Transtorno do 
Espectro Autista ou tutor/curador legal, nos programas habitacionais 
implementados ou desenvolvidos no âmbito do Estado do Maranhão.

Parágrafo Único – Para os efeitos desta lei, considera-se mãe 
de portador do Transtorno do Espectro Autista ou tutor/curador legal 
aquele cujo filho ou o tutelado/curatelado seja pessoa portadora de 
deficiência ou desenvolvimento neuroatípico, mediante apresentação 
de laudo médico que comprove.

Artigo 2º - A prioridade de que trata o Artigo 1º desta lei, deverá 
ser reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) das unidades 
habitacionais a serem implementadas ou desenvolvidas no âmbito do 
Estado do Maranhão.

Artigo 3º - Esta lei não dispensa o preenchimento de nenhum 
dos requisitos necessários para concessão dos benefícios dos programas 
habitacionais.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem, como objetivo, autorizar o Poder 
Executivo a garantir às mães com filhos portadores do Transtorno do 
Espectro Autista ou tutor/curador legal a prioridade nos programas 
habitacionais no Estado do Maranhão.

A depender do grau de autismo, a pessoa portadora da síndrome 
pode apresentar níveis muito baixos de funcionalidade e comportamentos 
bastante comprometidos. Essas pessoas demandam um grande suporte 
para o desenvolvimento de tarefas rotineiras e, quando não estimuladas, 
tendem ao isolamento social.

Mesmo os graus mais leves de autismo trazem importantes 
consequências, haja vista que, nesses casos, as pessoas devem lidar 
com problemas de organização e planejamento que comprometem a 
independência.

Este Projeto de Lei visa amparar as mães de portadores de 
autismo, bem como os tutores e curadores, que de acordo com algumas 
pesquisas, são grandes os índices de abandono físico, financeiro e 
emocional entre as mães e responsáveis de crianças com autismo.

Conciliar maternidade e trabalho já faz parte do universo da 
maioria das mulheres e responsáveis, tendo que encaixar na agenda 
sessões de terapia, reabilitação, suporte para rotinas diárias e outras 
questões que fazem parte da rotina torna-se bem mais difícil.

Para essas mães e responsáveis cujo filho tem alguma deficiência, 
síndrome rara e/ou doença crônica ainda não existe nenhuma lei 
específica que garanta redução de jornada de trabalho ou maior número 
de faltas.

Diante de pouco respaldo e por muitas vezes da incompreensão 
da chefia, muitas mulheres e responsáveis param de trabalhar, algumas 
passando inclusive por dificuldades financeiras. As mães de autistas 
têm muitas despesas extras, como remédios, tratamentos médicos ou 
terapias específicas para o filho.

Isso pode ser um desafio financeiro, especialmente se a mãe ou o 
tutor/curador não tiver um emprego ou se tiver um emprego com baixo 
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salário. O direito a moradia está incluído dentre os direitos enumerados 
no artigo 6º da Constituição da República, que são os direitos sociais, ao 
lado do direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à 
previdência social, à proteção à maternidade, e à infância e à assistência 
aos desamparados.

Pelo acima exposto, convencidos que o Projeto de Lei em tela é 
de extrema relevância, posto que o mesmo vise garantir um direito de 
uma grande parcela da sociedade, espera-se o apoio dos Nobres Pares 
para aprovação do mesmo.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 747 / 2023

“Dispõe sobre a disponibilização 
do tratamento de hemodiálise por 
hemodiafiltração online em todo Estado 
para pacientes portadores de doenças 
renais crônicas no sistema único de 
saúde”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º - Fica o Poder Executivo responsável por executar e custear 
o tratamento de pacientes renais crônicos que fazem diálise no Estado 
do Maranhão, disponibilizando hemodiálise por hemodiafiltração em 
todo Estado, através do Sistema Único de Saúde – SUS.

Art. 2º - Todas as clínicas de tratamento de hemodiálise públicas 
ou conveniadas terão o prazo de noventa dias, para se adaptarem, se 
adequando com os equipamentos necessários para realizar esse tipo de 
tratamento.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

Diversos estudos na área de Nefrologia abordaram o impacto 
do tratamento dialítico nos pacientes com Insuficiência Renal Crônica 
(DRC).

Essa doença acomete os rins, que ao longo do tempo perdem a 
capacidade de filtrar as toxinas do sangue. Comorbidades associadas 
à DRC também podem surgir, como a desmineralização óssea, a 
anemia e o agravamento da hipertensão arterial. Além disso, problemas 
cardiovasculares comuns na DRC estão entre os problemas mais graves 
enfrentados pelo paciente em tratamento dialítico, assim como aqueles 
que aguardam por um Transplante Renal.

A Hemodiafiltração é a mais recente e moderna forma de 
tratamento dialítico, pois ela remove mais toxinas do que na hemodiálise 
convencional. Dessa forma, resultam em índices reduzidos de 
inflamação, desnutrição, anemia, assim como riscos cardiovasculares, 
exemplo da insuficiência cardíaca.

Podemos concluir então que a hemodiafiltração é uma técnica 
mais efetiva e possui diversas vantagens em relação à hemodiálise. A 
principal delas é a capacidade de remover maior volume de líquidos e 
impurezas, promovendo uma limpeza mais minuciosa.

O filtro utilizado nessa técnica apresenta poros maiores e grandes 
volumes de líquido são trocados entre a máquina e o paciente para 
aperfeiçoar a retirada de escórias. Isso explica a grande diferença dela 
em relação à tradicional hemodiálise, que é sua capacidade de retirar 
uma maior quantidade de toxinas do corpo aplicando-se a técnica da 
convecção, além da difusão.

Os dados da SES revelam que existem 4,9 mil pacientes renais 
crônicos em tratamento de hemodiálise pelo SUS, no Maranhão.

Desse modo, tendo em vista a grande importância deste Projeto 

de Lei, solicito apoio dos nobres pares para sua aprovação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 748 / 2023

Institui a Política Estadual de 
Conscientização e Orientação sobre o 
Transtorno Opositor Desafiador - TOD.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Conscientização e 
Orientação sobre o Transtorno Opositor Desafiador - TOD. 

Parágrafo único. O Transtorno Opositor Desafiador - TOD 
é um padrão recorrente de comportamento negativo, desafiante e 
desobediente com frequência direcionado contra figuras de autoridade.

Art. 2º São objetivos da política instituída por esta Lei, 
especialmente: 

I - promover campanhas de esclarecimento e conscientização 
sobre o transtorno;

II - expandir o acesso às informações sobre o TOD à população 
em geral, aos profissionais de educação e saúde; 

III - promover a saúde na rede de ensino pública e privada em 
conjunto com a capacitação de seus profissionais; 

IV - possibilitar que as pessoas diagnosticadas com o TOD sejam 
acompanhadas por uma equipe multidisciplinar especializada;

V - realizar estudos e pesquisas das causas do transtorno, 
buscando facilitar seu diagnóstico;

VI - incentivar a promoção de ensino de excelência aos estudantes 
com TOD, sempre em um sistema educacional equitativo e sem a 
prática de qualquer forma de discriminação ou preconceito;

VII - incentivar a acessibilidade dos estudantes com TOD a 
sistemas de apoio adequados, consideradas as suas singularidades e 
especificidades;

VIII - possibilitar a garantia de que os estudantes com o transtorno 
ocupem lugares nas salas de aula adequados às suas necessidades.

Art. 3º A política estadual ora instituída atenderá, principalmente, 
às seguintes diretrizes:

I - estimular a adoção de educação democrática, que atente aos 
princípios de oportunidades educacionais equitativas, inclusivas e para 
o pleno desenvolvimento da criança com o transtorno; 

II - adoção de medidas de identificação e diagnóstico precoce, 
além de tratamento e atendimento educacional especializado para 
estudantes da educação básica com TOD; 

III - incentivar a adoção de medidas de assistência a crianças 
com TOD, especialmente em seu processo inicial de aprendizagem, 
buscando o máximo desenvolvimento possível de suas capacidades 
pessoais; 

IV - capacitação permanente de professores e demais profissionais 
da área de educação para atendimento à criança e adolescente com 
TOD, de forma a promover a inclusão escolar e cultural;

V - disponibilizar redes de apoio aos pais ou responsáveis 
dos  alunos identificados com TOD, visando a orientação sobre o 
quadro clínico do transtorno e o tratamento adequado para o melhor 
desenvolvimento do educando;

VI - possibilitar no serviço público de saúde a avaliação clínica 
e psicossocial completa da pessoa com TOD por meio de equipe 
multidisciplinar;

VII - possibilitar à pessoa diagnosticada com TOD o acesso ao 
medicamento adequado, quando necessário, e o contínuo monitoramento 
das medidas terapêuticas aplicadas.

Art. 4º O Poder Executivo poderá efetuar parcerias com 
organizações não governamentais, associações profissionais e outras 
entidades afins para implementar os objetivos pretendidos pela Política 
de que trata esta Lei.
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem a finalidade de instituir a Política 
Estadual de Conscientização e Orientação sobre o Transtorno Opositor 
Desafiador — TOD.

O TOD geralmente acontece durante a fase da infância. A 
criança que apresenta esse tipo de transtorno tem comportamentos 
caracterizados por agressividade, raiva, desobediência, provocação e 
ressentimento. 

De modo geral, a criança que é diagnosticada com o TOD tem 
o costume de violar regras, ter crises de birra e de explosão, além 
de se envolver constantemente em discussões e comportamentos 
provocativos. Outrossim, detém dificuldades em socializar, sendo a 
escola um dos locais onde mais ocorrem conflitos.

Vale ressaltar que o TOD ainda é desconhecido por muitas pessoas, 
revelando a importância da população em geral, dos profissionais de 
educação e saúde, conhecerem tal transtorno, suas manifestações e 
possibilidades de intervenção e tratamento.

Sendo assim, a política ora instituída tem como objetivos: 
instituir uma campanha ampla de divulgação e conscientização sobre o 
transtorno; expandir o acesso às informações sobre o TOD à população 
em geral, aos profissionais de educação e saúde; promover a saúde na 
rede de ensino pública e privada em conjunto com a capacitação de 
seus profissionais; garantir que as pessoas diagnosticadas com o TOD 
sejam acompanhadas por uma equipe multidisciplinar especializada; 
realizar estudos e pesquisas das causas do transtorno, buscando 
facilitar seu diagnóstico; possibilitar a garantia do direito à educação 
e ao atendimento educacional especializado aos estudantes com 
TOD; incentivar a promoção de ensino de excelência aos estudantes 
com TOD, sempre em um sistema educacional equitativo, inclusivo e 
com aprendizado ao longo da vida, sem a prática de qualquer forma 
de discriminação ou preconceito; incentivar a acessibilidade dos 
estudantes com TOD a sistemas de apoio adequados, consideradas as 
suas singularidades e especificidades; possibilitar a garantia de que os 
estudantes com o transtorno ocupem lugares nas salas de aula adequados 
às suas necessidades.

Trata - se de uma iniciativa extremamente relevante, que busca 
envolver todos os segmentos da sociedade e equipe multidisciplinar 
na articulação de medidas necessárias ao conhecimento, prevenção e 
tratamento desse transtorno.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 749 / 2023

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de inserir nas obras localizadas no 
Estado do Maranhão a informação sobre 
arborização e replantio de árvores.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade de inserir em placas 
de obras realizadas no Estado do Maranhão, além do que já previsto 
em lei, informação a respeito do número de árvores derrubadas ou a 
quantidade de vegetação destruída, bem como a informação sobre o 
replantio necessário a ser realizado para a recuperação.

Parágrafo Único. Em caso de impossibilidade de informar 
a quantidade de árvores e vegetação pelo número excessivo, será 
necessário a informação do espaço desmatado em hectares ou metros 
quadrados.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente propositura encontra fundamento legal extraído 
da Constituição Federal, conforme disposto no art. 23, VI e VII, 
assegurando a competência constitucional para legislar sobre a matéria 
à nível estadual, bem como, art. 15, VI e VII do Constituição do Estado 
do Maranhão.

O presente projeto visa informar à população cearense a respeito 
do desmatamento da vegetação localizada no estado, bem como, 
informar se há responsabilidade ambiental entre os entes que realizam 
cada obra. Tanto o poder público quanto a iniciativa privada têm 
realizado ações danosas ao meio ambiente, entretanto, essa questão 
ainda não é tratada com a devida relevância.

Em tempos de fácil acesso à informação, é nítido que há hoje 
uma maior preocupação com a preservação das espécies, com as futuras 
gerações e com a qualidade de vida de todos os seres viventes, tendo 
boa parte da população uma noção mínima da gravidade dos resultados 
dos danos ambientais decorrentes do projeto de desenvolvimento que 
assumimos enquanto sociedade, o que sabemos ser insustentável. Apesar 
de ternos conhecimento da problemática e haver estudos científicos que 
comprovam o tamanho do prejuízo, inclusive com prognósticos pouco 
animadores, que revelam que muitas de nossas ações causaram danos 
irreversíveis à Natureza, ainda não acordamos para uma mudança radical 
em nossos costumes individuais, bem como nas ações relacionadas à 
gestão pública e privada, necessitando de normas que visem proteger 
nossos ecossistemas e estimulem o controle social, conscientizando os 
cidadãos de sua responsabilidade com a Cidade.

Essa iniciativa possibilita a recuperação e ampliação das áreas 
verdes. Nesse sentido, a presente proposição visa contribuir com a 
política ambiental, tornando mais fácil a mensuração do dano causado 
e a identificação do responsável por este, garantindo a transparência 
e permitindo que a população fiscalize e cobre a devida reparação do 
dano ambiental.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 750 / 2023

Implantar o Programa Estadual 
de Atenção Integral às Coagulopatias 
Hereditárias (PACH-MA) no âmbito 
do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1º - Autoriza o Poder Executivo a instituir no âmbito 
do Estado do Maranhão, o Programa Estadual de Atenção Integral às 
Coagulopatias Hereditárias (PACH-MA).

Parágrafo único – O PACH-MA tem por finalidade promover o 
tratamento e acompanhamento contínuo às pessoas com coagulopatias 
hereditárias na lógica do modelo assistencial do Sistema Único de 
Saúde (SUS), promovendo a qualidade de vida e a redução dos agravos 
à saúde nessa população.

Artigo 2º - Para efeitos do PACH-MA, considera-se:
I - Rede de Atenção à Saúde (RAS): conjunto de ações e serviços 

de saúde articulados em níveis de complexidade crescente, com a 
finalidade de garantir a integralidade da assistência à saúde;

II - Linha de Cuidado: itinerário mapeado para expressar os 
fluxos assistenciais seguros e garantidos ao usuário, no sentido de 
atender suas necessidades de saúde, ilustrando o percurso que o usuário 
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faz por dentro de uma rede de saúde.

III - Centro de Tratamento de Hemofilia e Coagulopatias 
Hereditárias - CTH, contextualizado como ponto de atenção às pessoas 
com coagulopatias hemorrágicas hereditárias, inserido na RAS do 
Sistema Único de Saúde, de natureza estatal ou privada (filantrópicos 
e lucrativos) vinculados ao SUS que deverão oferecer assistência em 
hemofilia e outras coagulopatias hereditárias, bem como consultoria 
técnica, sob a coordenação do gestor do SUS, possam em conjunto 
com representantes dos diferentes pontos de atenção, garantir o acesso 
e promover as ações inerentes do Programa de Atenção Integral às 
Coagulopatias Hereditárias.

Artigo 3º - O PACH-MA possui os seguintes princípios:
I - valorização da vida e da dignidade humana;
II - atenção humanizada e centrada nas necessidades das pessoas 

com coagulopatias hereditárias;
III - promoção da autonomia, do respeito e da igualdade de 

assistência; e
IV - busca pela equidade, acessibilidade e diminuição das 

desigualdades regionais na atenção à saúde.
Artigo 4º - O PACH-MA tem como diretriz a atenção integral 

e humanizada às pessoas que vivem com coagulopatias hereditárias e 
ainda:

I - acesso universal às Redes de Atenção à Saúde (RAS) do SUS 
no Estado;

II - oferta de atenção em coagulopatias hereditárias por meio de 
ações articuladas e intersetoriais de promoção, proteção e recuperação 
da saúde;

III - normatização e padronização das ações assistenciais em 
coagulopatias hereditárias; e

IV - utilização de dados e informações para o estabelecimento de 
prioridades para a alocação de recursos e para subsidiar a formulação e a 
gestão de política pública estadual na atenção integral em coagulopatias 
hereditárias.

Artigo 5º - São objetivos do PACH-MA:
I - promover a inclusão das pessoas com coagulopatias 

hereditárias nas RAS do SUS no Estado; 
II - fomentar a qualificação permanente dos profissionais de 

saúde envolvidos com a assistência às pessoas com coagulopatias 
hereditárias;

III - fortalecer e garantir a participação do controle social no 
tratamento das coagulopatias hereditária;

IV - fortalecer a qualificação do sistema de informação, 
implementando e aperfeiçoando permanentemente a produção de 
dados para a gestão de políticas públicas na atenção em coagulopatias 
hereditárias; e

V - definir normas gerais relativas às competências das esferas 
estadual e municipal, para criação da rede de referência para a atenção 
integral às pessoas com coagulopatias hereditárias, bem como ao 
funcionamento dos CTH do Estado para a assistência às pessoas com 
coagulopatias hereditárias.

Artigo 6º - As pessoas com coagulopatias hereditárias deverão 
estar incluídas nas RAS existentes no SUS do Estado, o que contempla 
todos os pontos de atenção necessários à assistência de qualidade, como 
Atenção Básica, Atenção Especializada (ambulatorial e hospitalar) e de 
Urgência e Emergência.

Artigo 7º - Compete ao Poder Executivo:
I - formular, garantir e implementar, em conjunto com os 

Municípios, o Programa Estadual de Atenção às Coagulopatias 
Hereditárias na forma desta lei;

II - identificar e articular os pontos de atenção no território que 
ofertam ações de promoção, prevenção,

reabilitação e que prestam o cuidado às pessoas que vivem com 
coagulopatias hereditárias;

III - estruturar e organizar em suas regiões de saúde os fluxos 
assistenciais a fim de promover a organização de linhas de cuidados 
para a assistência às pessoas que vivem com coagulopatias hereditárias.

IV - coordenar no âmbito estadual a implantação, o monitoramento 

e a avaliação do Programa Estadual de Atenção às Coagulopatias 
Hereditárias com definição de um responsável pela gestão do Programa;

V - promover a inclusão das pessoas com coagulopatias 
hereditárias nas RAS existentes no âmbito estadual e municipal, 
incluindo a regulação, a fim de garantir atendimento às pessoas que 
vivem com coagulopatias hereditárias;

VI - garantir o diagnóstico laboratorial de coagulopatias 
hereditárias, por meio dos CTH’s, fornecendo recursos materiais, neles 
compreendidos insumos, equipamentos, logística de transporte das 
amostras laboratoriais, bem como garantir recursos humanos;

VII - fornecer recursos aos CTH’s, para a execução do controle 
de qualidade externo realizado para os testes diagnósticos de hemofilia 
A, hemofilia B, doença de von Willebrand e outras coagulopatias 
hereditárias, bem como incentivar e realizar a capacitação dos 
profissionais de laboratório responsáveis pela execução de exames 
de diagnóstico laboratoriais para hemofilia A e B, doença de von 
Willlebrand, coagulopatias raras, outras coagulopatias hereditárias;

VIII - coordenar e planejar, por meio dos CTH, a redistribuição 
dos medicamentos pró-coagulantes às pessoas com coagulopatias 
hereditárias;

IX - realizar, por meio dos CTH’s, a gestão do estoque dos 
referidos medicamentos a fim de manter estoques de segurança para a 
assistência em coagulopatias hereditárias, e disponibilizar, em tempo 
hábil, os medicamentos sem previsão de uso para o remanejamento 
entre os CTHs;

X - garantir recursos materiais e humanos necessários à 
redistribuição dos medicamentos prócoagulantes a fim de preservar 
suas características farmacológicas, visando garantir o abastecimento 
da rede local, contribuindo para a capilarização da assistência em 
coagulopatias hereditárias;

XI - ofertar, por meio dos CTH’s, assistência qualificada, ética 
e humanizada, bem como garantir o atendimento e acompanhamento 
periódico das pessoas com coagulopatias hereditárias com base nas 
Diretrizes, Protocolos, Recomendações e Manuais de Tratamento 
instituídos pelo Ministério da Saúde;

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023
XII - promover e apoiar os Municípios na educação permanente 

dos profissionais de saúde a fim de promover a qualificação profissional, 
desenvolvendo competências, habilidades e atitudes relacionadas às 
ações de prevenção, controle e reabilitação no cuidado às pessoas com 
coagulopatias hereditárias;

XIII - coordenar e manter atualizado o banco de dados do 
sistema de informação vigente, com vistas a fornecer informações 
fidedignas para subsidiar a formulação e a gestão de políticas públicas 
na atenção em coagulopatias hereditárias, inclusive, fornecendo dados 
provenientes da rede de saúde suplementar;

XIV - planejar e programar as ações e os serviços necessários 
para atender a população de acordo com a contratualização dos serviços 
que lhes são necessários, quando for de gestão estadual.

XV - organizar, na composição da RAS, o atendimento em 
coagulopatias hereditárias em nível estadual e/ou municipal, os 
Centros de Tratamento de Hemofilia (CTHs), que deverão garantir o 
atendimento do paciente em serviço de referência, mediante convênio 
firmado com as Secretarias Municipais e Estadual de Saúde;

Artigo 8º - O Poder Executivo será responsável por promover a 
capacitação de seus servidores, de forma a promover a conscientização 
para os agravos das patologias, para que estejam aptos a apoiar, orientar, 
educar e assistir as pessoas com coagulopatias hereditárias para seus 
direitos fundamentais de cidadania.

Artigo 9º - O Poder Executivo definirá as competências de 
cada nível de atuação e a padronização do protocolo de atendimento 
ao paciente dentro do Programa Estadual de Atenção Integral às 
Coagulopatias Hereditárias (PACH-MA) em conjunto com uma 
Comissão de Trabalho criada para este fim, com a participação de 
representantes técnicos da gestão, membros dos Hemocentro da 
Unicamp e membros representantes da sociedades civil organizada das 
pessoas com coagulopatias hereditárias.
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Artigo 10º - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no 
orçamento e suplementadas se necessário.

Artigo 11º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados a partir da publicação.

Artigo 12 – Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
É previsto na Constituição Brasileira de 1988, art.196 que o 

acesso universal aos cuidados de saúde é um dos princípios básicos 
do SUS- Sistema Único de Saúde, disposto na Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, com vistas às condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços.

A Lei de Sangue, Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, no 
art. 8º determina a implementação da Política Nacional do Sangue 
Componentes e Hemoderivados, através do SINASAN, tendo 
como finalidade garantir a autossuficiência do país nesse setor, e 
harmonizar as ações do poder público em todos os níveis de governo: 
Federal, Estadual e Municipal. No art. 10º, regulamenta que a Política 
Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados observará os 
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

Ao longo dos anos, o Ministério da Saúde tem trabalhado em 
prol da melhoria a assistência aos pacientes com hemofilia e, para 
tal, vem implantando ações que aproximam o Programa do Brasil 
aos melhores tratamentos desenvolvidos no mundo, porém se faz 
necessária a ampliação e descentralização do referido atendimento, 
com a necessidade de regulamentar a atenção integral às pessoas com 
coagulopatias hereditárias nos pontos da atenção básica e especializada, 
urgência e emergência, bem como da necessidade de definição dos 
critérios para o credenciamento na rede de atenção.

As coagulopatias hereditárias são doenças da coagulação, as 
mais comuns são a hemofilia tipo A e B e a Doença de Von Willebrand. 
A hemofilia é uma doença hemorrágica, predominante de herança 
genética. Ela se caracteriza pela deficiência do fator VIII (hemofilia A) 
ou do fator IX (hemofilia B) que impede que a coagulação do sangue 
se realize, causando sangramentos externos e internos (musculares, 
articulares, cerebral, e nas cavidades abdominais).

A hemofilia afeta mais de 12.000 pessoas no Brasil, com maior 
frequência em mais de 97% do sexo masculino e cerca de 35% de 
crianças e jovens de até 19 anos. As hemofilias A e B ocorrem em cerca 
de 1:10.000 e 1:40.000 nascimentos de crianças do sexo

masculino, respectivamente, não apresentando variação racial 
ou étnica. Assim, segundo a sua prevalência na população brasileira, 
a hemofilia é considerada uma doença rara, assim definida de acordo 
com as normas estabelecidas pela política pública para doenças raras, 
e, portanto, merece a mesma atenção da política pública para os raros.

As doenças raras são caracterizadas por uma ampla diversidade de 
sinais e sintomas e variam não só de doença para doença, mas também 
de pessoa para pessoa acometida pela mesma condição. Manifestações 
relativamente frequentes podem simular doenças comuns, dificultando 
o seu diagnóstico, causando elevado sofrimento clínico e psicossocial 
aos afetados, bem como para suas famílias.

Geralmente, as doenças raras são crônicas, progressivas e 
incapacitantes, podendo ser degenerativas e levar à morte, afetando a 
qualidade de vida das pessoas e de suas famílias. Além disso, muitas 
delas não possuem cura, de modo que o tratamento consiste em 
acompanhamento clínico, fisioterápico, fonoaudiológico, psicoterápico, 
entre outros, com o objetivo de aliviar os sintomas ou retardar seu 
aparecimento. Muito embora sejam individualmente raras, como um 
grupo elas acometem um percentual significativo da população, o que 
resulta em um problema de saúde relevante.

A hemofilia é classificada de acordo com o nível de atividade 
coagulante do fator deficiente: em leve, quando o nível de fator é de 

5% a 40%; moderada de 1% a 5%; e grave quando o fator coagulante 
é inferior a 1%.

A manifestação clínica mais frequente nos pacientes com hemofilia 
grave são as hemorragias, músculos esqueléticos, principalmente 
as hemartroses, que podem ser ocasionadas mediante trauma ou 
até de forma espontânea. 80% dos sangramentos são articulares e 
provocam deficiências físicas e dores permanentes. Inexiste política 
de reconhecimento da deficiência como medida de proteção e inclusão 
para esses pacientes.

As hemartroses de repetição em uma mesma articulação 
(“articulação-alvo”) podem levar à degeneração articular progressiva, 
denominada artropatia hemofílica e podem ocorrer em quaisquer 
articulações. As articulações mais acometidas em ordem decrescente 
de frequência são: joelhos, cotovelos, tornozelos, quadris e ombros. Na 
hemofilia grave, a frequência destes episódios hemorrágicos varia com 
a idade, sendo mais constantes na infância e na adolescência e mais 
graves nestas faixas etárias.

O tratamento da hemofilia consiste na reposição do fator 
da coagulação, por meio dos concentrados de fator plasmático ou 
recombinante ou do uso de anticorpos monoclonais, medicamentos de 
alto custo, adjuvantes na profilaxia dos sangramentos, fornecidos pelo 
Ministério da Saúde.

Não há cura para as hemofilias, os objetivos de tratamento são 
prevenir e tratar hemorragias de modo a prevenção de diagnóstico 
tardio, evitar artropatias incapacitantes com dano tecidual, e com isso 
melhorar a qualidade de vida e a sobrevida.

A prevenção ou o tratamento das hemartroses e outros episódios 
hemorrágicos na hemofilia envolvem a infusão intravenosa do fator 
de coagulação deficiente, que pode ser feita em ambiente hospitalar, 
ambulatorial ou domiciliar.

São responsabilidades do Poder Executivo, garantir que todos os 
serviços de saúde que prestam atendimento às pessoas com doenças 
raras, coagulopatias hereditárias e hemoglobinopatias, possuam 
infraestrutura adequada, recursos humanos capacitados e qualificados, 
recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes, de maneira 
a garantir o cuidado necessário. Bem como, garantir o financiamento 
bipartite para o cuidado integral das pessoas com doenças raras, de 
acordo com suas responsabilidades e pactuações. Outra complicação 
de grande relevância para as pessoas com hemofilia refere-se ao 
desenvolvimento de inibidores, que são anticorpos policlonais contra 
os fatores VIII ou IX infundidos. 

Ao ser exposto a um desses fatores de coagulação, o sistema 
imune do indivíduo não o reconhece como uma substância produzida 
pelo próprio organismo e desenvolve defesas contra essa substância. 
Neste caso, os pacientes acometidos passam a não responder à 
infusão do fator deficiente. Entre 1 a cada 4 pacientes com hemofilia 
grave desenvolve inibidores contra a terapia de reposição do fator 
VIII. Atuação, garantir que todos os serviços de saúde que prestam 
atendimento às pessoas com doenças raras, coagulopatias hereditárias 
e hemoglobinopatias, possuam infraestrutura adequada, recursos 
humanos capacitados e qualificados, recursos materiais, equipamentos 
e insumos suficientes, de maneira a garantir o cuidado necessário. Bem 
como, garantir o financiamento bipartite para o cuidado integral das 
pessoas com doenças raras, de acordo com suas responsabilidades e 
pactuações.

Faz-se necessário a aprovação da Lei, no âmbito Estadual que 
vise igualmente, minimizar prejuízos na qualidade de vida das pessoas 
com hemofilia e seus familiares, sabidamente danoso ao bem-estar 
psicossocial, bem como materialmente, uma vez que a falta da rede de 
cuidados para o tratamento contraria o princípio da eficácia, efetividade, 
da boa gestão dos recursos para a saúde no governo.

A magnitude das manifestações hemorrágicas nas hemofilias 
varia conforme a gravidade do caso. Assim, em pacientes com as formas 
graves da doença, as primeiras hemorragias geralmente ocorrem antes 
do segundo ano de vida. As simples atividades da vida diária, como 
caminhar e correr podem produzir hemorragias internas nas partes do 
corpo onde há muita atividade e esforço.  Perda de emprego ou impacto 
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negativo no trabalho, para os próprios pacientes e seus familiares, pelas 
limitações diárias e gasto de tempo no tratamento, são entre muitos 
dos impactos sociais, previdenciários e econômicos para a sociedade, 
agravada pela inexistência da rede de atenção estadual e municipal 
com fluxo definido para pessoas com hemofilia, que possa assisti-los 
preventivamente, já que para os casos hemorrágicos graves.

Por todas as razões aqui apresentadas, corrobora ser necessário 
dispor a matéria em forma legal, que crie a Política Pública Estadual 
de Atenção Integral às Coagulopatias Hereditárias (PACH - MA) 
para garantir aos pacientes do Sistema único de Saúde (SUS), com 
a construção da Rede de Atenção da Saúde, o fluxo de atenção aos 
pacientes com coagulopatias hereditárias com rede estruturada 
no âmbito das competências estruturais de cada esfera, esperando 
assegurar a necessária priorização de recursos e para viabilizar o direito 
dos pacientes à assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, 
conforme dispõe a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei 
Orgânica da Saúde).

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 751 / 2023

Dispõe sobre a implantação do 
programa de assistência especializada em 
Epidermólise Bolhosa na rede pública de 
saúde e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Art. 1º Fica Criado o Programa de Assistência Especializada em 
Epidermólise

Bolhosa-EB na rede pública de saúde do Estado. 
Parágrafo único. Epidermólise Bolhosa-EB é o nome que se dá 

a um grupo de doenças não contagiosas de pele, de caráter genético 
e hereditário, cuja principal característica de forma congênita é o 
aparecimento de bolhas, especialmente nas áreas de maior atrito e nas 
mucosas.

Art. 2º O Programa de Assistência Especializada, prevista nesta 
Lei, oferecerá os seguintes critérios:

I- Consultas e exames diagnostico da Epidermólise Bolhosa-EB;
II- Acesso a curativos, medicamentos e suplementos;
III - Atendimento especializado com equipe multidisciplinar 

com capacitação e conhecimento científico da patologia, tais como, 
neonatologistas e intensivistas, pediatras, dermatopediatras e 
dematologistas, geneticistas, patologistas, otorrinolaringologistas, 
oftalmologistas, dentistas e ortodontistas;

IV - especialistas em dor, neurologistas, psicólogos, 
fonoaudiólogos e ortopedistas;

V - promoção de campanhas de conscientização, para esclarecer 
as características da Epidermólise Bolhosa, visto que, não é uma doença 
contagiosa e assim combater o preconceito.

Art. 3º A implantação e execução do programa a que se refere 
esta Lei deverão ser realizadas nas unidades de saúde do Estado, 
observada inclusão de profissionais de saúde necessários ao tratamento 
da Epidermólise Bolhosa-EB.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A saúde é um direito de todos e dever do Estado, conforme 
expressa o art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil e 
Art. 186 da Constituição Estadual, no entanto, para os portadores desta 
doença rara que é a

Epidermólise Bolhosa, essa é uma condição muito distante da 
realidade, uma vez que o tratamento envolve procedimentos contínuos 
e a utilização de curativos, medicamentos de alto custo e outros serviços 
necessários à manutenção do estado patológico.

Epidermólise Bolhosa conhecia como EB é o nome que se dá 
a um grupo de doenças não contagiosas de pele, de caráter genético 
hereditário. Sua principal característica é a formação de bolhas e lesões 
na pelo e feridas por todo o corpo, incluindo cicatrizes, atrofia da mão e 
pés. Existem três tipos: simples. Distrófica e funcional e ainda, mais de 
30 subtipos da doença. 

Devido à falta de informações dos profissionais de saúde sobre 
Epidermólise Bolhosa, ao nascer uma criança muitas vezes são adotados 
procedimentos indevidos, o eu acarreta infecções e complicações, 
levando não raramente a óbito o recém-nascido por adoção de 
procedimentos inadequados e tratamentos errôneos conferidos a 
pacientes com Epidermólise Bolhosa.

Apesar de ser uma doença rara e grave, se houver diagnóstico 
precoce e o acompanhamento adequado. Os pacientes põem ter uma vida 
e participar das atividades diárias com menos restrições. Eles podem ir 
à escola, brincar, ir à praia praticar esportes de forma supervisionada e 
adaptada. Com o crescimento da criança e cuidado com os traumas, o 
surgimento das bolhas pode diminuir com a idade.

É importante para a correta identificação, classificação e 
planejamento do cuidado, que indivíduo com EB seja avaliado por 
equipe multidisciplinar, a qual deve compreender médico, fisioterapeuta, 
terapeuta ocupacional, nutricionista, dentista e enfermeiro.

Algumas condições extracutâneas podem levar à necessidade 
de equipe profissional especializada em cardiologia, ortopedia, 
reumatologia, gastroenterologia, dermatologia, nefrologia, entre outras. 
Estima-se que cerca de 500 mil pessoas em todo o mundo tenham a 
doença.

No Brasil, a partir de dados levantados pela Associação DEBRA, 
no total, há 802 pessoas diagnosticadas com a enfermidade. 

A implantação do Programa de Assistência Especializada em 
Epidermólise Bolha, também terá como objetivo a promoção de 
campanhas de conscientização para a população em geral, esclarecendo 
que não é uma doença contagiosa, e assim, acabar com o preconceito.

Diante do exposto, considerando a relevância desta proposição, 
conto com os nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que 
busca tratar da humanização de pessoas portadoras de Epidermólise 
Bolha.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 752 / 2023

Cria a Carteira de identificação da 
pessoa acometida por Acidente Vascular 
Cerebral, o “Cordão AVC Estrela” e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

Artigo 1º Esta lei cria a carteira de identificação da pessoa 
acometida por Acidente Vascular Cerebral – AVC e o Cordão AVC 
Estrela, em todo o Estado do Maranhão.

Artigo 2º Para fins de entendimento e aplicação dessa lei 
considera-se:

I. AVC hemorrágico: ocorre quando há rompimento de um vaso 
cerebral, provocando hemorragia. Esta hemorragia pode acontecer 
dentro do tecido cerebral ou na superfície entre o cérebro e a meninge.

II. AVC isquêmico: ocorre quando há obstrução de uma artéria, 
impedindo a passagem de oxigênio para células cerebrais, que acabam 
morrendo. Essa obstrução pode acontecer devido a um trombo 
(trombose) ou a um êmbolo (embolia).

Capítulo I
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Da Carteira de Identificação da pessoa acometida por Acidente 

Vascular Cerebral - AVC
Artigo 3º A carteira de identificação da pessoa acometida 

por AVC, será expedida pelo órgão público responsável, mediante 
requerimento, acompanhado de relatório médico, com indicação 
do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter no mínimo as 
seguintes informações:

I. Nome completo, filiação, local e data de nascimento, número 
da carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial completo e 
número de telefone do identificado;

II. Fotografia e assinatura ou impressão digital do identificado;
III. Nome completo, documento de identificação, endereço 

residencial, telefone, e-mail do responsável legal ou do cuidador;
IV. Identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e 

assinatura do dirigente responsável.
Artigo 4º Nos casos em que a pessoa acometida por AVC seja 

imigrante, detentor de visto temporário ou de autorização de residência, 
ou ainda, solicitante de refúgio, deverá ser apresentada a Cédula 
de Identidade de Estrangeiro (CIE), a Carteira de Registro Nacional 
Migratório (CRNM) ou o Documento Provisório de Registro Nacional 
Migratório (DPRNM), com validade em todo território nacional.

Artigo 5º A carteira de identificação da pessoa acometida com 
AVC terá validade de 3 (três) anos, devendo ser mantidos atualizados os 
dados cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada sob o mesmo 
número, de modo a permitira a contagem de pessoas.

§1º A carteira poderá ser emitida em unidades de atendimento 
ao cidadão.

§2º A emissão da carteira poderá se dar mediante pagamento de 
taxa pública a ser estabelecida pelo Estado.

§3º Ficam isentos do pagamento da taxa pública para a emissão 
da Carteira de identificação que trata esta lei, as pessoas que façam 
parte de programas sociais do estado, bem como aqueles que possuem 
renda inferior a 2 (dois) salários mínimos.

Artigo 6º A carteira de identificação poderá ser utilizada na forma 
de crachá para o uso em conjunto com o Cordão AVC Estrela disposto 
no artigo 5º desta lei.

Capítulo II
Do Cordão AVC Estrela
Artigo 7º Fica instituído o uso do “Cordão AVC Estrela” 

como instrumento auxiliar e facilitador para identificação de pessoas 
acometida por Acidente Vascular Cerebral – AVC.

Artigo 8º O cordão AVC Estrela consiste numa faixa estreita de 
tecido ou material equivalente, na cor azul, estampada com desenhos 
de estrelas.

Artigo 9º O uso do Cordão AVC Estrela é facultado aos indivíduos 
que sejam acometidos por AVC e, para sua aquisição, deverão ser 
apresentadas comprovações por meio de documentos médicos.

Artigo 10 O uso do Cordão AVC Estrela não constitui fator 
condicionante para o gozo de direitos já assegurados às pessoas 
acometidas por AVC.

Parágrafo único. O documento de identificação da pessoa 
acometida por AVC deverá ser apresentado quando solicitado.

Artigo 11 Os estabelecimentos públicos e privados devem orientar 
seus funcionários e colaboradores diretos ou terceirizados, quanto à 
identificação de pessoas acometidas por AVC a partir do Cordão AVC 
Estrela, bem como aos procedimentos que possam ser adotados para 
atenuar as dificuldades dessas pessoas.

Capítulo III
Disposições Gerais
Artigo 12 As despesas relacionadas à execução desta correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 13 Esta lei entra em vigor a partir da data da sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A proposta em tela trata da criação da Carteira de Identificação da 
Pessoa acometida por Acidente Vascular Cerebral – AVC.

O AVC decorre da alteração do fluxo sanguíneo ao cérebro. 
Essa alteração é responsável pela morte de células nervosas da região 
cerebral atingida, o AVC pode originar de uma obstrução de vasos 
sanguíneos, o chamado acidente vascular isquêmico, ou de uma ruptura 
do vaso, conhecido por acidente vascular hemorrágico.

O Acidente Vascular isquêmico ou infarto cerebral: responsável 
por 80% dos casos de AVC. Esse entupimento dos vasos cerebrais 
pode ocorrer devido a uma trombose (formação de placas numa artéria 
principal do cérebro) ou embolia (quando um trombo ou uma placa de 
gordura originária de outra parte do corpo se solta e pela rede sanguínea 
chega aos vasos cerebrais);

– Acidente vascular hemorrágico: o rompimento dos vasos 
sanguíneos se dá na maioria das vezes no interior do cérebro, a 
denominada hemorragia intracerebral. Em outros casos, ocorre à 
hemorragia subaracnóidea, o sangramento entre o cérebro e a aracnoide 
(uma das membranas que compõe a meninge). Como consequência 
imediata, há o aumento da pressão intracraniana, que pode resultar 
em maior dificuldade para a chegada de sangue em outras áreas não 
afetadas e agravar a lesão. Esse subtipo de AVC é mais grave e tem altos 
índices de mortalidade.

Sintomas e sinais de alerta:
Muitos sintomas são comuns aos acidentes vasculares isquêmicos 

e hemorrágicos, como:
· Dor de cabeça muito forte, de início súbito, sobretudo se 

acompanhada de vômitos;
· Fraqueza ou dormência na face, nos braços ou nas pernas, 

geralmente afetando um
dos lados do corpo;
· Paralisia (dificuldade ou incapacidade de se movimentar);
· Perda súbita da fala ou dificuldade para se comunicar e 

compreender o que se diz;
· Perda da visão ou dificuldade para enxergar com um ou ambos 

os olhos.
Outros sintomas do acidente vascular isquêmico são: tontura, 

perda de equilíbrio ou de coordenação. Os ataques isquêmicos podem 
manifestar-se também com alterações na memória e na capacidade de 
planejar as atividades diárias, bem como a negligência. Neste caso, o 
paciente ignora objetos colocados no lado afetado, tendendo a desviar a 
atenção visual e auditiva para o lado normal, em detrimento do afetado.

Aos sintomas do acidente vascular hemorrágico intracerebral 
podem-se acrescer náuseas, vômito, confusão mental e, até mesmo, 
perda de consciência. O acidente vascular hemorrágico, por sua vez, 
comumente é acompanhado por sonolência, alterações nos batimentos 
cardíacos e na frequência respiratória e, eventualmente, convulsões.

O AVC é uma emergência médica. Se achar que você ou outra 
pessoa está tendo um, é preciso dirigir-se com urgência ao serviço de 
emergência do hospital mais próximo para um diagnóstico completo e 
tratamento!

Fatores de risco:
· Hipertensão;
· Diabetes;
· Tabagismo;
· Consumo frequente de álcool e drogas;
· Estresse;
· Colesterol elevado;
· Doenças cardiovasculares, sobretudo as que produzem 

arritmias;
· Sedentarismo;
· Doenças do sangue.
O processo de reaprendizagem exige paciência e obstinação do 

paciente e, também, do seu cuidador, que tem uma função extremamente 
importante durante toda a reabilitação. Outro aspecto de considerável 
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importância é a reintrodução do indivíduo no convívio social, seja 
por meio de leves passeios, compras em lojas ou quaisquer atividades 
comuns à sua rotina normal.

A Carteira de Identificação da Pessoa Acometida pelo Acidente 
Vascular Cerebral – AVC trata do estabelecimento de uma identificação 
para fins de identificar a pessoa acometida por AVC, para que, através 
da mesma, tenham seus direitos melhor assegurados.

Com emissão e organização da referida carteira, o Poder Público 
passa a ter números fidedignos acerca da realidade do número de 
pessoas acometidas pelo AVC, resultando em melhores condições de 
atendimento e disposição de direitos mais amplos.

O cadastramento realizado pelo Estado proporcionará a execução 
de políticas inclusivas das quais os beneficiados sejam as pessoas 
acometidas por tal doença.

Além disso, o aperfeiçoamento legal com o decorrer do tempo 
estabelecerá novos direitos e maior aplicabilidade com deficiência. 

Nesta senda, a proposta objetiva facilitar a identificação dessa 
parcela da população, pela criação do Cordão AVC Estrela.

Seu objetivo é voltado à necessidade de que sejam identificadas 
facilmente as pessoas acometidas pelo Acidente Vascular Cerebral. 
A facilidade e velocidade na identificação pode proporcionar, em 
momento de crise, um rápido atendimento específico, podendo salvar 
uma vida.

Além da disposição das normas, faz-se necessária a divulgação 
das características e das formas de identificação. Dessa forma 
protegendo às pessoas e atendendo a uma demanda tão necessária para 
os cidadãos que carecem dessa atenção.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 27 de novembro 2023 - 
WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 753 / 2023

Institui as diretrizes da 
Política Estadual de Estímulo ao 
Empreendedorismo do Jovem do Campo 
e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituída as diretrizes da Política Estadual de 
Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo.

Art. 2º São princípios da Política Estadual ora instituída, 
especialmente:

I – elevação do nível de escolaridade do jovem empreendedor 
do campo; 

II – capacitação e formação do jovem empreendedor do campo 
mediante a difusão do conhecimento tecnológico e das inovações 
voltadas ao meio rural; 

III – desenvolvimento sustentável; 
IV – respeito às diversidades regionais e locais; 
V – cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o 

setor empresarial e demais segmentos da sociedade, com o fim específico 
de estimular as iniciativas do jovem empreendedor do campo. 

Art. 3º São objetivos da Política Estadual ora instituída, 
especialmente: 

I – fomentar a transformação de jovens em líderes empreendedores, 
com sensibilidade para identificar oportunidades de desenvolvimento 
profissional, familiar e do território onde estão inseridos; 

II – estimular a elaboração de projetos produtivos, a serem 
desenvolvidos pelos jovens agricultores, como forma de viabilizar 
alternativas de trabalho e renda; 

III – ampliar competências, conhecimentos e práticas que 
possibilitem a gestão eficiente do negócio agrícola, promovendo o 
empreendedorismo, a liderança, o cooperativismo, o planejamento, o 
uso de técnicas produtivas, a comercialização, os negócios rurais e a 
governança; 

IV – estimular os jovens e suas famílias a estruturarem estratégias 
de governança para a sucessão familiar; 

V – ampliar a compreensão sobre desenvolvimento rural 
sustentável, práticas agrícolas, culturas regionais, políticas públicas 
para a agricultura familiar, organização e gestão social; 

VI – incentivar o uso de conhecimentos tradicionais associado 
às inovações tecnológicas e às ferramentas de gestão associativa das 
atividades rurais; 

VII – despertar no jovem o interesse pelo negócio para a 
competitividade dos produtos; VIII – potencializar a ação produtiva 
de jovens agricultores familiares, combinando ações de formação, 
assistência técnica e acesso ao crédito. 

Art. 4º São diretrizes da Política Estadual ora instituída, 
especialmente:

I – estimular a educação empreendedora e a capacitação técnica, 
especialmente no setor agropecuário;

II – estimular a obtenção de linha de crédito rural específica para 
o jovem empreendedor do campo;

III – estimular a difusão de tecnologias no meio rural; 
IV – estimular o ensino do empreendedorismo nas escolas; 
V – estimular a formação cooperativista e associativista; 
VI – estimular a criação de polos tecnológicos no meio rural e a 

formação de redes de jovens empreendedores do campo; 
VII – estimular a inclusão digital do jovem do campo e a 

capacitação para o uso adequado e eficiente das tecnologias de 
informação e comunicação. 

Art. 5º As despesas porventura decorrentes desta Lei serão 
efetivadas, se existente disponibilidade orçamentária. 

Art. 6º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, que 
estabelecerá também a forma de monitoramento e avaliação da Política 
Pública instituída por esta Lei. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

 
JUSTIFICATIVA 

Através desta proposta legislativa visamos a instituir as diretrizes 
da Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem 
do Campo do Estado do Maranhão e caracterizar os seus princípios, 
objetivos e ações, como meio importante para somar na garantia da 
sucessão rural e demarcar as políticas e oferecer visibilidade ao jovem 
que mora no campo.

 O empreendedorismo rural precisa de estímulo, não somente 
por causa da importância no âmbito da cultura familiar, mas também 
porque a população urbana depende da produção do meio rural. 

O Brasil tem como carro forte o agronegócio. Capacitar o setor 
nada mais é que reconhecer a sua importância para a economia do país 
e tornar o país cada dia mais competitivo no mercado mundial. 

Através da presente Política Estadual do Jovem Empreendedor 
Rural do Estado do Maranhão almejamos a capacitação desses jovens e 
também que se tornem líderes empreendedores, capazes de transformar 
suas pequenas propriedades familiares em unidades produtivas 
competitivas, permitindo-lhes o exercício de protagonismo estratégico 
aos interesses do nosso estado e ao futuro de suas famílias e das 
comunidades a que pertencem. 

É de suma importância criar condições e oportunidades para o 
jovem permaneça no campo. Vale ressaltar que o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) nos mostra, baseado no último censo, 
que o número de jovens residentes na zona rural do País caiu 10% em 
uma década. 

Hoje, com os avanços da tecnologia, qualquer propriedade rural, 
por menor que seja, pode ter acesso à internet e com isso, adquirir 
informações para inovar e transformar seus negócios. 

Podemos exemplificar através de técnicas de irrigação simples 
e de baixo custo, conservação de solo, novos processos produtivos, 
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dentre outros

Em suma, apresento este Projeto de Lei e peço o apoio dos 
Nobres Pares para a aprovação desta Lei.

   
Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 

“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI Nº 754 / 2023

Considera de utilidade pública a 
Associação Desportiva, Sociocultural 
Educacional de Santa Luzia-MA, e dá 
outras providências.

Art. 1° Concede o Título de Utilidade a Associação Desportiva, 
Sociocultural Educacional de Santa Luzia-MA.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

JUSTIFICATIVA 
 
A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA SOCIOCULTURAL E 

EDUCACIONAL DE SANTA LUZIA (ADESESL), tem como 
finalidade incentivar, proporcionar, desenvolver, produzir e implementar 
programas e/ou atividades sociais, culturais, desportivas, educacionais, 
assistenciais, lazer e outras de relevância pública. 

Dessa forma, a presente Associação apresenta todos os requisitos 
legais dispostos em lei para o pleno funcionamento, art. 3º e 5° XVII 
da CF/88: 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II-garantir o desenvolvimento nacional; 
III- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV- promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, Idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

Vale ressaltar que as atividades desenvolvidas, contribuem com 
o desenvolvimento da cultura local, regional e nacional, garantido as 
crianças, adolescentes e jovens o acesso ao autodesenvolvimento. Desse 
modo, melhora as condições psicomotoras, alonga todos os membros 
corporais, melhora os reflexos, ajuda na coordenação dos movimentos 
diários, fortalece a musculatura de todo corpo melhora a postura, ativa a 
circulação sanguínea corporal e cerebral, ajuda no equilíbrio emocional, 
sincroniza movimentos com musicalidade, melhora o sono, tira o stress 
e provoca o bem estar. 

Em suma, fundado nos relevantes serviços que esta Instituição 
vem prestando à sociedade, submeto à consideração do Plenário desta 
Casa Legislativa a presente proposição e conto com o apoio dos meus 
ilustres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, por se tratar de 
medida de relevante interesse social.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI Nº 755 / 2023
                      

Institui diretrizes, estratégias e 
ações para o Programa de Atenção e 
Orientação às Mães Atípicas, no âmbito 
do Estado do Maranhão e, dá outras 
providências. 

Art. 1º Esta Lei institui diretrizes, estratégias e ações para a 
implantação do Programa de Atenção e Orientação às Mães Atípicas 
com filhos (as) com deficiência entre elas a Síndrome de Down, 
Transtorno do Espectro Autista, e ainda, com Doenças Raras ou com 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade, Transtorno do 
Déficit de Atenção e Dislexia.

§ 1º O Programa tem a finalidade de oferecer orientação 
psicossocial e apoio por meio de serviços, de proteção, acompanhamento 
psicológico e terapêutico, com atenção à saúde integral, de informações 
e formação para fins de fortalecimento e de valorização dessas mulheres 
na sociedade. 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se mãe atípica, aquela 
mulher e/ou cuidadora que é responsável pela criação de filhos que 
necessitam de cuidados específicos para pessoas com deficiência, 
síndromes, transtornos, doenças raras, TDAH, TDA e Dislexia, entre 
outros. 

Art. 2º Constitui objetivo do Programa: 
I - elevar e melhorar a qualidade de vida das mães e cuidadoras 

beneficiárias desta Lei, considerando as dimensões emocionais, físicos, 
culturais, sociais e familiares; 

II - desenvolvimento de competências socioeconômico, por 
meio de ações que as façam sentir-se valorizadas sem comprometer os 
cuidados que devem despender a seus filhos; 

III - promover o apoio para o acesso aos serviços psicológicos, 
terapêuticos, assistenciais e emancipativo em relação à nova identidade 
social como mães; 

IV - estimular a ampliação de políticas públicas adequadas 
na Rede de Atenção Primária de Saúde, com vistas a manter um 
atendimento eficaz e de qualidade, para preservar a integridade da saúde 
mental materna; 

V - desenvolver ações de bem estar e de autocuidado como rotina, 
com vistas a prevenir e/ou reduzir sintomas de transtorno psíquico 
como, ansiedade, depressão, doenças, muito comuns em pessoas que 
vivenciam situações estressantes e desafiadoras diariamente; 

VI - desenvolver ações complementares de suporte para o filho, 
quando a mãe e/ou cuidadora tiver que realizar consultas, exames, 
terapias, encontros ou tiver que participar de outras atividades no 
convívio social, melhorando sua qualidade de vida; 

VII - estimular os demais membros da família quanto ao cuidado 
e proteção, visando aumentar o nível de bem-estar e melhorar a função 
e as interações familiares; e 

VIII - promover intervenção dos profissionais da saúde, educação, 
assistência social e jurídica, no que diz respeito a compreender as 
necessidades dos pais, em prover informações e indicar serviços de uma 
maneira coordenada visando produzir resultados positivos na família. 

Art. 3º Constituem diretrizes gerais para a implementação do 
Programa de que trata esta lei: 

I - oferecer apoio e incentivo psicossocial e relacional às mães 
e cuidadoras beneficiárias desta lei, visando a promoção de políticas 
públicas de proteção e fortalecimento da rede de apoio local;

II - fortalecer as redes de apoio e de trocas de experiências sobre 
os desafios da jornada da mãe e/ou cuidadora, especialmente, nas áreas 
de saúde, educação, assistência social e de justiça; 

III - incentivar a realização de debates, encontros e rodas de 
conversa sobre a maternidade atípica; 

IV - estimular a criação de políticas públicas de acolhimento para 
as mães atípicas ou com filhos com deficiência; 

V - incentivar a criação de espaços para informar e sensibilizar 
a sociedade sobre as dificuldades enfrentadas na maternidade atípica; 
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VI - incentivar a realização de oficinas temáticas, cursos, 

encontros, seminários, conferências e fóruns de debates com temas de 
relevância social tendo como foco central a maternidade atípica; 

VII - estimular estudos e a divulgação de informações sobre 
prevenção das doenças emocionais que podem surgir em decorrência 
da maternidade atípica ou com filhos com deficiência; e 

VIII - proteção integral da dignidade das mães e cuidadoras, a 
fim de ampará-las no exercício da maternidade, desde a concepção até 
o cuidado com os filhos. 

Parágrafo único. Entende-se por apoio relacional a troca de 
experiências entre as mães e cuidadoras beneficiárias desta lei, no 
contexto dos encontros que serão realizados periodicamente com os 
profissionais e especialistas para tratar de questões voltadas a aplicação 
do programa instituído por desta Lei. 

Art. 4º São estratégias para a implementação do Programa de 
que trata esta Lei: 

I - atenção integral com foco para às mães e cuidadoras 
beneficiárias desta lei, às suas necessidades em saúde, educação, 
trabalho, assistência social, acesso à renda, habitação, dentre outras; 

II - instituição de sistemas de avaliações específicos para as 
pessoas beneficiárias desta Lei, com escalas diferenciadas para crianças, 
adolescentes e idosos, considerando as condições e deficiência e os 
aspectos sociais, pessoais e do entorno onde vivem as pessoas avaliadas; 

III - implantação de serviços de oferta de cuidados pessoais em 
Centros Especializados; 

IV - implantação de serviços de cuidados no domicílio; 
V - oferta de serviços de cuidados de forma direta e/ou por meio 

de parceria com entidades sociais; 
VI - facilitação do acesso às tecnologias assistivas e à ajuda 

técnica para uso pessoal e para autonomia no domicílio; 
VII - concessão de benefícios monetários às famílias para que 

elas contratem cuidadores profissionais; 
VIII - implantação de serviços de acolhimento para as situações 

de ausência dos vínculos familiares, conforme o caso; e 
IX - elaboração de estudo que identifique, quantifique e 

trace o perfil sociodemográfico desses grupos e que identifique suas 
necessidades e os obstáculos que enfrentam, especialmente na busca 
por serviços públicos. 

Art. 5º Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta 
Lei, o Programa deve observar as seguintes ações: 

I - apoio pós-parto às mães e cuidadoras beneficiárias desta lei, 
com as seguintes medidas: 

a) acolhimento e inclusão no pós-parto; 
b) esclarecimentos imediatos após o nascimento e orientações 

necessárias sobre a condição da criança e suas especificidades; 
II - formação de servidores das áreas de saúde, educação e de 

assistência social, quanto a orientação, acolhimento e humanização 
sobre a condição da criança, adolescente ou adulto que necessita de 
cuidados especiais; 

III - informações educacionais à sociedade a respeito das 
principais questões envolvidas na convivência e trato com as crianças, 
adolescentes e adultos sob tutela das mães e cuidadoras beneficiárias 
desta lei; 

IV - promover a interação entre profissionais da saúde, educação 
e familiares, com vistas à melhoria da qualidade de vida da condição 
da criança, adolescente e adulto sob tutela das mães e cuidadoras 
beneficiárias desta lei; 

V - ações de esclarecimento e combate aos preconceitos 
relacionados a pessoa com deficiência, SD, TEA, Doenças Raras, 
TDAH e dislexia, dentre outras; 

VI - implantação de ações que integre às mães e/ou cuidadoras, 
com os educadores, profissionais das áreas da assistência social, justiça, 
direitos humanos e da saúde, e familiares; 

VII - oferecer oportunidade de vivência prática das mães e/ou 
cuidadoras matriculadas na rede pública de ensino no acompanhamento 
do desenvolvimento educacional de seus filhos; 

VIII - garantir a participação das mães e de entidades e associações 

de apoio não governamental, em ações de formação pessoal, qualificação 
profissional, de reinserção no mercado de trabalho, por meio de ações 
intersetoriais entre os órgãos públicos; 

IX - utilizar estratégias de intervenção para o fortalecimento 
do vínculo da mãe e/ou cuidadora em programas com a rede 
socioassistencial e para o acesso às políticas setoriais voltadas às 
mulheres; e 

X - veiculação de campanhas de comunicação social que visem 
conscientizar a sociedade e dar visibilidade as políticas públicas 
instituídas por esta Lei. 

Art. 6º Para a execução das ações previstas no Programa de 
que trata esta Lei, podem ser celebrados instrumentos de cooperação, 
convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria entre os diversos 
setores do poder público e organizações da sociedade afins, para a 
prestação de informações ao público. 

Art. 7º Os projetos e ações decorrentes do cumprimento desta 
Lei serão amplamente divulgados, de forma a propiciar a efetiva 
participação da sociedade. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correm 
por conta de dotações orçamentárias próprias ou suplementadas, se 
necessário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10º Revogam-se as disposições em contrário.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

JUSTIFICATIVA 

As mães atípicas enfrentam desafios únicos e complexos em sua 
jornada materna, que frequentemente são invisibilizadas. Essas mães 
na maioria das vezes largam tudo para cuidar dos filhos, principalmente 
quando têm alguma deficiência. 

Infelizmente, independente da classe social, temos identificado 
que quem fica responsável pelo cuidado dessa criança é a mãe, a avó, 
a tia ou irmã, que se tonam cuidadoras. É claro, que reconhecemos o 
importante papel de vivências de pais que participam da vida diária do 
filho com deficiência. Contudo, são as genitoras que se envolvem com 
maior profundidade no processo de reabilitação de seus filhos. 

De acordo com o Instituto Baresi, de doenças raras, um estudo 
feito na década passada, mostrou que no Brasil, cerca de 78% dos 
pais abandonaram as mães de crianças com deficiências e doenças 
raras, antes que os filhos completassem 5 anos. 

Um outro estudo feito com famílias norte-americanas e divulgado 
no “Journal of Autism and Developmental Disorders”, mostrou que o 
nível de estresse em mães de pessoas com autismo assemelha-se ao 
estresse crônico apresentado por soldados combatentes de guerra. 

O grande desafio para essas mães não é a deficiência do filho, 
e sim uma série de abandonos pelos quais elas passam, que vem de 
todos os lados: família, da sociedade e do Estado. Na verdade, a maior 
preocupação de uma mãe atípica é de quem ficará com seu filho quando 
ela partir. 

Estamos falando de mulheres que estão acometidas por 
várias situações, a falta do autocuidado, o desprezo, as doenças 
psicossomáticas, as tentativas de suicídio. São mulheres que sofrem 
por caminhar sozinhas. Que sofrem a dor de quem é excluído. Lidam 
com crises todos os dias, com idas aos hospitais, consultas, exames, 
psicólogos, terapias ocupacionais, escolas e procura de remédio. Passa 
pelo ir e vir de salas de espera, de cobranças de profissionais sobre como 
lidar com seu próprio filho (a), alimentação e o dia a dia de escovar 
dentes, trocar de roupa, amarrar sapato, arrumar mochila, cuidar para 
não haver acidentes domésticos, entreter, alimentar (cozinhar, limpar, 
dar de comer), procurar o único brinquedo que acalma, dar banho, fazer 
deixar lavar a cabeça, vestir de novo, colocar para dormir, tentar fazer 
dormir, dormir com olho aberto porque o filho (a) acorda a noite e se 
coloca em risco.
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Enfim, apenas para citar alguns exemplos do que temos ouvido 

das mães que enfrentam isso diariamente. Essas mães, abdicam de suas 
vidas para se dedicarem integralmente ao cuidado dos filhos. Uma 
vez que o Estado não cumpre seu papel, são elas, majoritariamente, as 
principais e únicas responsáveis por essas crianças. Assim, deixam de 
lado a vida social e profissional para o trabalho exclusivo do cuidado, o 
que resulta em sobrecarga e solidão para essas mulheres. 

Evidencia-se, ainda, a necessidade da questão social onde impera 
o desconhecimento da sociedade sobre as pessoas com deficiência e 
suas condições e necessidades. A ausência de empatia vai da negativa de 
convite de festas infantis às filas de supermercado, como por exemplo, 
onde mães muitas vezes são questionadas pelo uso do direito legal de 
atendimento em fila prioritária. 

Além disso, como o trabalho de cuidado do filho (a) com 
deficiência ocupa integralmente o tempo dessas mães, elas acabam 
ficando impossibilitadas de trabalhar no mercado formal e a renda 
familiar, muitas vezes, depende do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) ou da ajuda de algum familiar. A ausência de uma rede de apoio e 
de serviços de atendimento a essas mães, faz com que encontrem apoio 
umas nas outras e na luta que travam. 

Por fim, em uma soma de abandono e dor, mães de pessoas com 
deficiência enfrentam a ausência de programas de apoio ao cuidador e 
dificuldade de identificação dos sentimentos que envolvem a busca por 
direitos dos seus filhos, por acesso à saúde, educação, lazer e cultura, 
negados. 

A inclusão e a equidade para essas mulheres são um grande 
desafio para nós porque para seu sucesso pressupõe rompermos com o 
que pensamos sobre eles e a forma como a sociedade às excluí, seja, nas 
oportunidades de emprego e renda, na falta de preparo de gestores, nas 
barreiras culturais e de acessibilidade, na ausência de pertencimento e 
aceitação social e familiar, bem como de preconceito e discriminação. 

Apesar de todas as realidades, acima descritas e vivenciadas, as 
mães atípicas são incrivelmente resilientes. Elas aprendem a lidar com a 
incerteza e a complexidade de suas situações e se tornam especialistas em 
seus filhos e em suas condições. Elas também encontram comunidades 
de apoio e solidariedade, onde podem compartilhar suas experiências e 
encontrar conforto e consolo. 

A sociedade precisa reconhecer as dificuldades e os desafios 
únicos enfrentados por cada mãe atípica. Portanto, o projeto de lei 
ora apresentado, visa instituir uma política pública por intermédio 
do Programa de Atenção e Orientação às Mães Atípicas, a fim de 
contemplá-las, acolhê-las, de oferecer apoio e cidadania, saúde, de dar 
voz e ouvi-las, de suporte emocional e afetivo, de auxilia-las em sua 
jornada em lidar com a deficiência de seu filho (a). 

Importante oferecer a elas, políticas públicas onde possam ter 
espaços de troca, de conversa, de lazer; atividades tão importantes para 
a diminuição do estresse. O projeto visa, também, a partir da empatia 
entender os sentimentos e as emoções, objetivando ampliar a rede de 
proteção e de acolhimento, mas também, de sensibilização da família, 
sociedade e do Estado. 

Devemos estar juntos com elas. Por isso contamos com o apoio 
dos nobres pares para a aprovação deste Projeto.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI Nº 756 / 2023

Institui diretrizes para a criação 
do Programa de Mutirões de Cirurgias 
Eletivas no Estado do Maranhão.

 
Art. 1º Fica instituído diretrizes para o Programa de Mutirões de 

Cirurgias Eletivas do Estado do Maranhão com finalidade de reduzir as 
filas de espera por cirurgias eletivas. 

Art. 2º O Estado do Maranhão está autorizado a tomar as medidas 

necessárias para a redução das filas de espera por cirurgias eletivas por 
meio de mutirões em conjunto com os Municípios e entidades públicas 
e privadas sem fins lucrativos. 

Art. 3º A seleção dos beneficiários deverá levar em conta os 
pacientes registrados no Sistema Único de Saúde - SUS, devendo ser 
disponibilizada lista aos órgãos de controle interno do Executivo e ao 
Ministério Público do Estado do Maranhão que possibilite a verificação 
da ordem em que cada pessoa se encontra. 

Art. 4º Cabe ao Estado incentivar a realização dos mutirões, 
definir os locais mais adequados para a realização das cirurgias e 
fiscalizar a obediência à lista de ordem dos beneficiários. 

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Estadual da 
Saúde, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

JUSTIFICATIVA 

O atraso nas cirurgias eletivas no Estado de Maranhão, como é 
de conhecimento público, se agravou em razão do estado de calamidade 
pública sanitária que aflige o mundo. 

As dolorosas filas sempre foram e são um problema para a 
população que depende do atendimento público de saúde, sendo 
necessário que a cooperação entre Estado, Municípios, entidades 
públicas e entidades privadas sem fins lucrativos se torne política 
pública prevista em lei. 

Sobre a situação fática atual, tomando a capital do Estado como 
parâmetro, as especialidades mais necessárias são cirurgia geral, 
ortopedia, oftalmologia, urologia, ginecologia e do aparelho digestivo 
que possui grande quantidade de pacientes em sofrimento intenso 
aguardando há anos por cirurgias.

Daí que necessária a criação do Programa de Mutirões de 
Cirurgias Eletivas com a finalidade de garantir os recursos e reduzir as 
filas de espera por cirurgias eletivas por meio de mutirões. 

Portanto, peço o apoio dos nobres pares para este projeto de lei e 
para que os pleitos da população do Estado do Maranhão por aceleração 
do número de cirurgias eletivas possam ser atendidos de forma urgente.

Sendo assim, aguardo a compreensão dos nobres parlamentares 
para que aprovem a presente propositura.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI Nº 757 / 2023

FICA PROIBIDA A ALOCAÇÃO 
DE RECURSOS PÚBLICOS, SEJAM 
ELES DE QUALQUER NATUREZA, 
PARA FINANCIAR ENCONTROS 
PÚBLICOS OU PRIVADOS QUE 
PROMOVAM OU DEFENDAM 
A APOLOGIA AO USO OU À 
LEGALIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS 
ILÍCITAS.

Art. 1 - É proibido a aplicação de qualquer recurso público 
que sejam destinados à deliberação pública ou privada, cujo debate 
verse sobre o uso, liberação ou apologia a entorpecentes alucinógenos 
que são proibidos e regulamentados pelo Parágrafo Único da Lei nº 
11.343/2006, sejam estes transpassados diretamente ou através da 
Administração Direta ou Indireta.

Art. 2 - Veda-se, de igual forma, as reuniões previstas no 
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art. 1º, que tiverem indicação Parlamentar.

Art. 3 - Esta lei vigorará no Estado do Maranhão com os 
seguintes objetivos:

I – proteger a população do uso indevido e abusivo de substâncias 
psicoativas lícitas e principalmente de drogas ilícitas previstas pela 
Portaria/SVS nº 344/98 de 1998 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária;

II – inibir o debate de acesso universal e gratuito dessas 
substancias ilícitas aos cidadãos maranhenses, em virtude do alto grau 
lesivo e da relação de dependência química;

III - evitar que recursos públicos sejam destinados a projetos que 
apoiem ações prejudicais ao bem-estar público de qualquer natureza; 

Art. 4 - O Poder Executivo expedirá os regulamentos 
necessários para a fiel execução desta lei. 

Art. 5 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto veda a destinação de recursos públicos, de 
qualquer natureza, para financiar encontros públicos ou privados 
que promovam ou defendam a apologia ao uso ou à legalização de 
substâncias ilícitas. Essa medida se faz necessária devido aos danos 
prejudiciais e lesivos que tais encontros podem causar tanto à sociedade 
quanto ao governo. 

É importante destacar que a promoção e defesa da apologia ao 
uso de substâncias ilícitas podem contribuir para o aumento do consumo 
dessas drogas, o que acarreta diversos problemas sociais, como o 
aumento da criminalidade, da violência e da dependência química. 
Além disso, o uso dessas substâncias pode levar a danos à saúde física 
e mental dos indivíduos, afetando negativamente a qualidade de vida e 
sobrecarregando o sistema de saúde pública. 

Por outro lado, a alocação de recursos públicos para financiar 
encontros que promovam a apologia ao uso dessas substâncias ilícitas 
podem acarretar tanto em danos financeiras aos cofres públicos, e 
repercussão administrativas negativas. 

O investimento de recursos públicos nesse tipo de evento pode 
ser considerado um mau uso do dinheiro dos contribuintes, uma vez que 
não contribui para o bem-estar da sociedade como um todo. Além disso, 
a promoção de encontros que defendam a legalização de substâncias 
ilícitas pode gerar impactos negativos na economia, como a diminuição 
da produtividade e o aumento dos gastos com saúde e segurança pública. 

Diante desses aspectos, é fundamental que a destinação de 
recursos públicos seja feita de forma responsável e em consonância com 
os interesses da sociedade. A proibição de financiamento de encontros 
que promovam a apologia ao uso ou à legalização de substâncias ilícitas 
é uma medida necessária para proteger a sociedade dos danos causados 
pelo consumo dessas drogas e para garantir o uso adequado dos recursos 
públicos, visando o bem-estar coletivo e o desenvolvimento sustentável 
do país. Diante das razões aqui expostas, solicito a aprovação do 
presente projeto de lei pelos nobres pares desta Casa.
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PROJETO DE LEI Nº 758 / 2023

ESTABELECE AS DIRETRIZES 
PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 
DE APOIO PARA INDIVÍDUOS COM 
ESQUIZOFRENIA, NO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° - Estabelece o programa de apoio para indivíduos 
diagnosticados com esquizofrenia, no Estado do Maranhão.

Parágrafo Único – O programa visa oferecer ambiente de 
compreensão, inclusão e acolhimento humanizado aos indivíduos 
acometidos pela esquizofrenia, classificada na CID-10 F20. 

Art. 2° - É objetivo do programa, dentre outros, diminuir os 
estigmas associados à enfermidade. 

Art. 3° - São diretrizes do programa de apoio para indivíduos 
com esquizofrenia:

I – para ingresso no programa de apoio, os indivíduos 
diagnosticados com a CID 10 F20 deverão apresentar registro diário de 
uso dos medicamentos previsto por recomendação médica.

II – estar em tratamento psiquiátrico e psicoterapêutico.
III – aqueles que deixarem de apresentar o registro do uso 

diário de medicamentos, no prazo de 3 (três) dias, serão desligados do 
programa de apoio até a sua normalização. 

IV – estabelecer um sistema de monitoramento e acompanhamento 
continuado sobre a evolução do estado clínico dos seus integrantes, 
com o objetivo de identificar, previamente, as necessidades de ajustes e 
adequações para garantir o bem-estar dos seus membros e a manutenção 
do programa.

V – instituir um canal de comunicação e suporte entre os 
familiares e seus cuidadores, objetivando orientá-los sobre as medidas 
relacionadas aos desafios respectivos à esquizofrenia. 

VI – incentivar as práticas de atividades culturais, físicas e de 
lazer, com a finalidade de proporcionar a inclusão e o convívio social 
dos favorecidos.

VII - será estabelecido protocolos de gestão de crise em 
procedimentos de caráter de emergência para capacitar as equipes 
em gerir eventuais episódios de descompensação ou instabilidade no 
quadro clínico dos pacientes. 

Art. 4° - O programa de apoio para indivíduos com esquizofrenia 
contará com as seguintes ações: 

I – oferecer orientações, exercícios institucionais e planos de 
reabilitação voltados à conscientização e inserção social.

II – incentivo à educação continuada, promovendo acesso a 
projetos educacionais que estimulem o desenvolvimento pessoal e 
profissional.

III – desenvolvimento de projetos e treinamentos profissionais.
Parágrafo único: as ações previstas no caput serão implementadas 

em ações das áreas de saúde e educação do Estado.
Art. 5° - Os Poder Executivo, através dos seus órgãos 

especializados, expedirão normas e orientações ao cumprimento deste 
dispositivo legal no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 6 - A instauração do programa de apoio para indivíduos 
com esquizofrenia será planejada e executada pela estrutura e órgãos da 
administração pública.

Art. 7 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A implementação de uma rede de apoio a pessoas com 
esquizofrenia se mostra crucial diante da necessidade de atenção e 
suporte a indivíduos que enfrentam essa doença psicológica. Nesse 
sentido, a esquizofrenia é uma condição mental crônica que pode 
impactar significativamente a vida diária, levando a sintomas como 
alucinações, delírios e dificuldade de concentração. 

Além disso, a esquizofrenia pode causar desafios emocionais, 
sociais e ocupacionais, afetando não apenas os indivíduos afetados, 
mas também suas famílias e comunidades. Portanto, a criação de uma 
rede de apoio especializada se faz necessária para oferecer suporte 
psicossocial, acesso a tratamento adequado e programas de reintegração 
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social, visando promover a qualidade de vida e a inclusão dessas 
pessoas na sociedade.

Diante desses desafios, a implementação de uma rede de apoio 
a pessoas com esquizofrenia se torna uma medida essencial para 
proteger essa parcela da população, garantindo o acesso a serviços 
especializados, programas de reabilitação e suporte psicossocial.

Diante desse contexto, fica evidente que a atuação do Estado e 
de órgãos reguladores se faz necessária para coibir práticas lesivas e 
promover um ambiente inclusivo e acolhedor para as pessoas afetadas 
por essa condição, contribuindo para a promoção da saúde mental e o 
bem-estar da sociedade como um todo.
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PROJETO DE LEI Nº 759 / 2023

“INSTITUI A PROIBIÇÃO DE 
INTERRUPÇÕES DE SERVIÇOS 
DE ÁGUA, ESGOTO, TELEFONIA 
E INTERNET, CASO OCORRA A 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
IN LOCO.”

Art. 1° - Determina que no ato da interrupção do fornecimento 
de água, esgoto telefonia e internet, seja suspenso a interrupção dos 
serviços, caso comprovado a quitação do pagamento da inadimplência.

§1° - o funcionário incumbido de efetuar o corte, imediatamente 
antes de fazê-lo, deverá disponibilizar a opção de comprovação de 
pagamento da inadimplência, de acordo com as circunstâncias do caput; 

§2° - o pagamento a que se refere o parágrafo anterior 
será exclusivamente dos débitos autorizadores da interrupção do 
fornecimento, sendo desnecessária a quitação de faturas vencidas após 
a ordem de corte;

§3º - Caso ocorra a quitação da inadimplência relacionada ao mês 
referente da suspensão dos serviços, deverá ser realizado a autorização 
da suspensão premente do cancelamento previsto. 

Art. 2° - Fica indispensável a apresentação das formas de 
pagamentos previstas no art. 1º desta lei, caso contrário, a empresa 
vigente se encarregará das seguintes sanções:

§1° - Multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, ao 
contar da data em que não foi ofertado a possibilidade de comprovação. 

§2° - O restabelecimento dos serviços no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, até o pagamento da prestação ativa, no prazo em vigência.

Art. 3° - A inclusão das pautas, desta lei, nos autos dos contratos 
em que se dispuser a concessão de serviços públicos ou licitações, 
quando celebradas com empresas terceirizadas. 

Art. 4° - No ato da cobrança da inadimplência deverá ser 
preservado a discrição e cordialidade, sem prejuízo a honra e a dignidade 
da pessoa humana em conformidade com o art. 42 da Lei 8.078 de 1990.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 
sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
 
A adoção de políticas públicas voltadas aos direitos fundamentais 

e humanos são indispensáveis para a contemplação de uma harmonia 
social. Nesse contexto, entender esses parâmetros se torna uma pré-
requesito elementar para o pleno desenvolvimento individual e coletivo. 
No entanto, observa-se que ainda não há a preservação total desses 
direitos, na medida em que ainda existem situações que miniminizam 
a necessidades de aplicação dessas garantias, sejam elas de qualquer 

natureza.

Diante dessa análise, a Carta Mágna brasileira intitula serviços 
primordiaias ao convívio da matriz humana. Isso se verifica nas 
prerrogativas legais que abrangem não somente os limites individuais, 
tal como dignidade e honra, mas também os direitos socais inerentes 
à vida, sendo eles a aguá, esgoto, telefonia e internet. É importante 
mencionar, que ainda não há  especificações legais dos meios de 
comunicação na Constituição Federal. Todavia, oberservam-se pautas 
atuais que sinalizam a grande importancia deste elemento, como direito 
primordial ao corpo social.

Ademais, a aplicabildiade do sanemaneto básico é um direito 
fundamental à saúde e este direito, além de está preservado na 
Constituição brasileieira, também se encontra em Lei Federal aplicando 
diretrizes nacionais ao próprio tema, como a Lei nº 11.445/2007. 
Visto isso, é evidente destacar que há uma série de regulamentos que 
condiconam a forma de execução do Saneamento Básico no país. Por 
outro lado, o que se verifica é que algumas empresas deixam de fornecer 
um serviço de qualidade, o que contribui para a quebras de diversas 
diretrizes que regulamentam o modo de operação desse abastecimento. 

Ainda mais, os meios de comunicação cada vez mais se inserem 
neste contexto, ao passo que com o avanço tecnológico atual direciona a 
sociedade a um modo de dependência mais pertinente dessa ferramenta. 
Portanto, a aprovação deste projeto de lei permitira os indivíduos 
inadiplentes, possibilitano uma nova oportuindade de estarem quites 
com as suas dívidas.

Logo, é fundamental que os legisladores reconheçam a 
importância da deste projeto, ao passo que o objetivo primordial é o 
progresso e a inclusão de todos os cidadãos. Assim, caso seja aprovado, 
essa medida contribuirá para a construção de uma sociedade mais 
saudável, informada e igualitária, promovendo o desenvolvimento 
sustentável e o bem-estar de todos.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI Nº 760 / 2023

Institui o Programa de Incentivo 
ao Esporte Amador do Estado do 
Maranhão e dá outras providências.

Art. 1 - Fica instituído aos órgãos competentes de 
promoção desportiva e lazer do Estado, o Programa de Incentivo ao 
Esporte Amador do Estado do Maranhão.

Art. 2 - O programa possui como objetivo, o incentivo e 
apoio à promoção do esporte amador, visando a promoção das relações 
sociais por meio de estratégias de inserção e incremento daqueles que 
praticam o esporte.

Art. 3 - A praticidade da boa conduta por aqueles que 
integram o projeto deverá ser mantida, sendo reprovável qualquer ato 
que vá de encontro com as diretrizes implementadas.

Art. 4 - Fica ao encargo das ligas e associações a criação 
de um regimento interno que verse a respeito dos procedimentos de 
adesão e exclusão de membros do projeto, bem como das instruções 
administrativas que integrem todas as modalidades dos esportes 
descritos no Artigo 5º.      

Art. 5 - Para os fins desta Lei, integram o esporte amador as 
ligas ou as associações das seguintes modalidades, praticadas no Estado 
do Maranhão, sem prejuízos de outros.

I -  Futebol de campo, praticado em campos de terra, grama 
sintética ou grama natural;

II -  Futsal, praticado em quadras abertas e ginásios de esporte; 
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III - Futebol 7 society, praticado em campos de grama sintéti-

ca, terra ou grama natural;
IV - Futebol de areia, praticado em campos de areia;
V -  Futevôlei, praticado em quadras de areia;
VI - Basquetebol, praticado em quadras abertas e ginásios de es-

portes;
VII - Handebol, praticado em quadras abertas e ginásios de es-

portes;
VIII - Voleibol, praticado em quadras abertas e ginásios de espor-

tes;
IX - Vôlei de areia, praticado em quadras de areia e na praia;
X -  Rugby league, praticado em campos de terra, grama sintética 

e grama natural.
XI - Rugby em cadeiras de rodas (paralímpico), praticado em qua-

dras abertas e ginásios de esportes;
XII - Futebol de 5 (paralímpico) para cegos, praticado em quadras 

abertas e ginásios de esportes;
XIII - Futebol de 7 (paralímpico) para paralisados cerebrais, pra-

ticado em quadras abertas e ginásios de esportes;
XIV - Basquete em cadeira de rodas (paralímpico), pratica-

do em quadras abertas e ginásios de esportes;
XV - Goalball (paralímpico), praticado em quadras abertas e gi-

násios de esporte;
XVI - Voleibol sentado (paralímpico), praticado em quadras aber-

tas e ginásios de esportes;
XVII - Futebol para surdo (paralímpico), praticado em qua-

dras abertas e ginásios de esportes;
XVIII - Futsal para surdo (paralímpico), praticado em qua-

dras abertas e ginásios de  esportes;
XIX - Futsal para deficiente intelectual (paralímpico), pratica-

do em quadras abertas e ginásios de esportes;
XX - Beach tênis, praticado em quadras de areia;
XXI - Skate praticado em pistas em suas várias modalidades;
XXII - Surf;
XXIII - Bodyboarding;
XXIV - Bicicross, praticado em pistas, rampas.
Art. 1 - O governo do estado, por meio dos órgãos 

competentes, poderá incentivar o esporte amador, com uso da legislação 
estadual vigente. 

Art. 2 - Para se beneficiar do programa de que trata esta 
Lei, as entidades responsáveis pelas modalidades esportivas referidas 
no art. 5º devem preencher os seguintes requisitos:

I -  Não ter fins lucrativos;
II -  Atender aos requisitos do Artigo 34 da lei 13.019/2014;

Art. 3 - Esta Lei entra em vigor 180 dias 
após a data de sua publicação

Art. 4 - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA
A incentivo a prática desportiva é essencial para o pleno 

desenvolvimento humano. Aplicar medidas e modalidades para 
aprimorar as relações inter-humanas, proporciona um amplo 
desenvolvimento físico e mental sobre aqueles que praticam esportes, 
mesmo que estes não sejam em modalidades profissionais. 

O esporte amador não somente se limita a uma condição de 
aprimoramento físico. Suas condições quebram as barreiras da alta 
performasse e agregam uma melhoria na qualidade de vida de toda 
uma comunidade. Desse modo, é valido toda e qualquer ação que 
enseja a prática de algum esporte, mesmo que este seja somente para 
fins recreativos. Nesse sentido, reconhecer e incentivar a prática do 
esporte amador, é reconhecer a necessidade de fomentar uma sociedade 
inclusiva e mais saudável.

Por outro lado, o grande impasse enfrentado nessa modalidade 

esportiva está vinculado a falta de incentivo proveniente daqueles que 
exercem essa atividade por vontade própria. À luz dessa perspectiva, 
o que se observa é apenas o incentivo aos esportes profissionais, que, 
consequentemente, acaba deixando de lado a modalidade do esporte 
amador. Sendo assim, há uma grande dificuldade enfrentada por aqueles 
que utilizam da categoria para tentar adentrar em alguma competição, 
torneio ou até mesmo a sua permanência no esporte. 

Outrossim, a manutenção longínqua da especialidade amadora 
gera, para os próprios atuantes, altos custos individuas, fato esse 
que implica na desmotivação dos esportistas. Nesse contexto, a 
implementação de projetos sociais voltados para o incentivo ao esporte 
amador se mostra uma iniciativa de extrema relevância. Esses projetos 
detêm um potencial de impactar positivamente a vida de muitas pessoas, 
especialmente aquelas que enfrentam desafios socioeconômicos, 
inclusive ao acesso à atividades esportivas.

Por fim, é importante ressaltar que o esporte amador também 
pode ser uma alternativa saudável e construtiva para jovens em situação 
de vulnerabilidade social. Ao oferecer oportunidades de participação 
em atividades esportivas, direciona-se a energia e o potencial desses 
jovens para algo positivo, afastando-os de caminhos negativos, como a 
violência e ao envolvimento com a criminalidade. Portanto, é necessário 
que haja a possibilidade de adesão da modalidade à Lei 9.436/2011 
juntamente alicerçada à Secretaria de Estado do Esporte e Lazer, para 
viabilizar e apoiar esses projetos, garantindo que o esporte amador seja 
acessível a todos.
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PROJETO DE LEI Nº 761 / 2023

DISPÕE SOBRE A 
VALORIZAÇÃO DO CULTIVO DAS 
PLANTAS FITOTERÁPICAS NO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1 º - Fica instituída a Lei de incentivo ao cultivo das 
plantas fitoterápicas no Estado do Maranhão.

§1 º - são objetos desta lei o incentivo e a disseminação de 
informações sobre as práticas de cultivo associadas às espécies de uso 
terapêutico 

§ 2º - são objetivos desta lei incentivar a agricultura local de 
subsistência, resgatar da medicina natural e promover o desenvolvimento 
socioeconômico regional. 

Art. 2 º - Os medicamentos fitoterápicos são de uso medicinal 
provenientes do cultivo de plantas que geram uma reação terapêutica 
sobre enfermidades humanas.

Art. 3 º - Compete ao Ministério da Saúde por meio do 
PNPMF (Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos) 
a definição das plantas e do uso medicinais aceitas, para fins de 
implantação da presente Lei.

Art. 4 º - Nos programas de incentivo deverão ser priorizados 
os cultivos das seguintes espécies: 

I – Lippia alba (Mill.) N.E. Br; Erva-cidreira: Utilizada para 
tratamento analgésico, calmante e febrífugo.

II - Cymbopogon citratus (DC.) Stapf; Capim-limão: Utilizada 
para regular pressão, diurético e antitussivo.

III - Plectranthus neochilus Schltr. e Plectranthus ornatus 
Codd; Boldo rasteiro: Utilizada para tratamento hepático, digestivo e 
analgésico. 

IV - Vernonia condensata Baker; Boldo-da-folha-grossa: 
Utilizada para tratamento de enjoo e ressaca. 

V - Aloe vera (L.) Burm. F.; Barbosa: Utilizadas como forma 
de tratamento de queimaduras, afecções de pele, laxativo, gastrite e 
cicatrizante.
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VI - Mentha sylvestris e Mentha arvensis L.; Hortelã-da-folha-

grossa: Utilizada para tratamentos de coriza, gripe, tosse e resfriados.
VII - Morinda citrifolia L.; Noni: Artrite, colesterol, gastrite, 

preventivo de câncer.
VIII - Bryophyllum calycinum Salisb.; Santa quitéria: Utilizada 

para tratamento de gastrite e cicatrizante. 
IX - Arrabidaea chica (Humb. & Bonpl.) B. Verl.; Pariri: Utilizada 

para tratamento de anemia, complicações no ovário, diabetes, aparelho 
digestivo e urinário.

X - Punica granatum L; Romã: Utilizados para tratamento de 
dores de garganta. 

XI - Matricaria chamomilla L.; Camomila: Utilizada como 
calmante.

XII - Psidium guajava L.; Goiabeira: Utilizada para tratamento 
analgésico e antidiarreico. 

Art. 5 º - Fica atribuído ao Poder Executivo a competência 
para estabelecer incentivos que visem o estímulo de apoio aos produtores 
e empreendedores que se dedicarem a produção, processamento e 
comercialização das plantas medicinais, ao passo que promove o 
desenvolvimento econômico local e a geração de empregos.

Art. 6 º - O Poder Executivo, por meio dos órgãos 
competentes, incluirá nas campanhas de conscientização e educação 
sobre o uso responsável e sustentável das plantas medicinais prioritárias;

Art. 7 º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 180 (dias), naquilo que lhe for competente.

Art. 8 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
A agricultura fitoterapêutica desempenha um papel crucial na 

promoção da saúde e no bem-estar, atendendo a uma demanda global 
por terapias naturais e integrativas. Com cerca de 3/4 da população 
mundial ainda dependendo dos poderes curativos das plantas, a 
fitoterapia busca restabelecer o equilíbrio físico e emocional do ser 
humano, transcendendo o mero tratamento de sintomas da medicina 
convencional. 

O estímulo à cultura de cultivo dessas práticas medicinais dar-
se-á em virtude da preservação das atividades locais que usufruem 
dessa agricultura terapêutica tanto para utilização própria, na agricultura 
familiar, quanto para garantir o desenvolvimento econômico local.   

A valorização e o cultivo dessas plantas, são utilizados para 
mitigar dores e doenças crônicas, destacando a importância da 
preservação e promoção da agricultura fitoterapêutica, destacando a 
importância dessa, perante o uso social.

Além disso, a cultura tradicional de uso de plantas medicinais é 
conservada pela geração familiar, que perpassa por homens e mulheres, 
os quais transferem o conhecimento aos seus filhos, netos e suas 
comunidades sobre a forma de cultivo, o que auxilia na preservação 
dessa prática ao longo da história. 

Diante do exposto, torna-se evidente a importância de incentivar a 
produção e utilização de plantas medicinais fitoterápicas, especialmente 
no contexto da agricultura familiar. A preservação e transmissão 
do conhecimento tradicional sobre o uso dessas plantas, aliada à 
facilidade de obtenção e cultivo, ressaltam a relevância de promover a 
agricultura familiar como uma fonte sustentável e acessível de recursos 
fitoterápicos. 

Portanto, solicita-se a aprovação deste projeto pela presente casa, 
visando não apenas à valorização da cultura tradicional, mas também 
ao fomento da economia local e à promoção da saúde e bem-estar da 
população maranhense.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de setembro’ de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI Nº 762 /2023

Considera de Utilidade Pública a 
“Associação Amigos Solidários” e dá 
outras providências.  

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública a “Associação 
Amigos Solidários”, com sede e foro no Município de Santa Quitéria 
do Maranhão.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís (MA), 29 de novembro de 2023. - Ariston - Deputado 
Estadual

JUSTIFICATIVA

Associação sem fins lucrativos, que desempenha atividades 
de cunho filantrópico, assistencial, promocional e educacional, a 
Associação “Amigos Solidários” tem como principais objetivos, a 
promoção da melhoria da qualidade de vida das pessoas carentes, 
construção de moradias aos mais necessitados, desenvolvimento de 
campanhas de arrecadação de alimentos, roupas e recursos financeiros 
para custear consultas, exames, cirurgias e deslocamento de pessoas 
enfermas.

Além da realização de ações sociais e palestras educativas, 
promoção de cursos profissionalizantes para pessoas de baixa renda, 
mantendo parcerias com igrejas, empresários e profissionais diversos.

A Associação Amigos Solidários será mantida através de 
contribuições voluntárias, contribuições mensais de seus sócios e da 
realização de eventos. 

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís (MA), 29 de novembro de 2023. - Ariston - Deputado 
Estadual

REQUERIMENTO Nº 502 /2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, requeiro que após ouvida a Mesa, seja 
encaminhada mensagem de pesar aos familiares de José Bonifácio 
Muniz Neto, advogado, de um grande coração e muito honesto, deixará 
grande legado: 

“A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão externa o seu 
mais profundo pesar pela perda irreparável de Dr. Bonifácio”, falecido, 
na quinta-feira, 28/09/2023, deixando eternas saudades a família e 
amigos. Rogamos ao Senhor Deus que conforte e abençoe a todos nesse 
momento de profunda dor e pesar”.

Plenário Deputado Nagib Haickel do Palácio Manuel Beckman. 
São Luís – MA, 28 de novembro de 2023. - ARISTON RIBEIRO - 
DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO Nº 503/2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia 
(art. 163, inciso VIII), requeiro a Vossa Excelência, que seja enviada 
mensagem de congratulação ao Sr. Flávio Dino de Castro e Costa, 
Ministro da Justiça e Segurança Pública do Brasil pela honrosa 
indicação do presidente Luíz Inácio Lula Silva para ocupar uma cadeira 
no Supremo Tribunal Federal (STF). 

Flávio Dino é maranhense, natural de São Luís, atual ministro 
da Justiça e Segurança Pública do Brasil e senador pelo estado 
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do Maranhão.

Foi juiz federal da 1ª Região de 1994 até 2006, quando deixou 
a magistratura para se candidatar ao cargo de deputado federal pelo 
Maranhão, sendo eleito e exercendo seu mandato de 2007 a 2011. 
Foi diretor da Escola de Direito de Brasília do Instituto Brasiliense 
de Direito Público (IDP) e presidente do Instituto Brasileiro de 
Turismo (Embratur), cargo que ocupou de junho de 2011 até março 
de 2014. 

Em 2014, foi eleito governador do Maranhão no primeiro turno, 
com 63,52% dos votos válidos. Reeleito em 2018, também no primeiro 
turno, com 59,29% dos votos válidos. Em 2022, foi eleito o senador 
mais votado da história do Maranhão.

Em dezembro de 2022, foi anunciado como Ministro da 
Justiça no governo Lula, sendo empossado em 1.º de janeiro de 2023 
destacando-se por ser um dos mais firmes defensores da Constituição e 
da Democracia, tão ameaçadas nos últimos tempos.

No dia 27 de novembro de 2023, foi indicado ao cargo de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal do Brasil, pelo presidente Lula.

Sua trajetória tanto no âmbito jurídico como político, o 
credencia para exercer a mais alta magistratura do país. Desta forma, 
congratulamos o Sr. Flávio Dino de Castro e Costa que muito honra e 
enche de orgulho o povo maranhense.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 28 de novembro de 2023. 
- CARLOS LULA - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO N° 504 /2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia, 
requeiro a V. Exa.  que, após ouvido o Plenário, seja determinado que 
tramite em regime de urgência o Projeto de Lei nº 736/2023, de minha 
autoria, o qual dispõe sobre a revogação da Lei nº 10.246/2015, que 
versa sobre a criação da comissão estadual de prevenção à violência no 
campo e na cidade - COECV e dá outras providências.

Considerando que há flagrante violação ao princípio da 
separação entres os poderes e sendo necessário afastar imediatamente 
os seus efeitos, com o fito de preservar a harmonia entre o Legislativo, 
Executivo e Judiciário, justifica-se o presente requerimento de urgência. 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 29 de 
novembro de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

INDICAÇÃO Nº 5364 /2023

Senhora Presidenta,

Nos termos do Art.152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicita-se que a presente 
INDICAÇÃO seja encaminhada ao Governador do Estado do 
Maranhão, Excelentíssimo Senhor Carlos Brandão, que por meio 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA, em razão da 
Resolução CONAMA nº 491 de 19/11/2018, art’s. 6º, 7º, 8º, 9º e 10º, 
elabore o Plano de Controle das Emissões Atmosférica; elabore 
o Plano para Episódios Críticos de Poluição do Ar; promova a 
criação do Relatório Anual de Avaliação da Qualidade do Ar.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 29 
de novembro de 2023. Compromisso com Nossa Terra!!! - Júlio 
Mendonça - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5365 / 2023
                                                                                              
Senhora Presidente, 

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência que, ouvida 
a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO EXCELENTÍSSIMO 
GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, SENHOR 
CARLOS BRANDÃO, solicitando providências no sentido de enviar a 
esta Augusta Casa Legislativa Projeto de Lei, para discussão e votação 
pelos Senhores (as) Parlamentares, conforme Anteprojeto de Lei em  
anexo, que INSTITUI AS DIRETRIZES PARA O PROGRAMA 
DE INCENTIVO À UTILIZAÇÃO DA MUSICOTERAPIA COMO 
TRATAMENTO TERAPÊUTICO COMPLEMENTAR, com o 
objetivo de promover a saúde física e emocional das pessoas e para 
instrumentalizar programas, planos e projetos de políticas públicas, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

A nossa iniciativa tem o condão de chamar a atenção do Poder 
Público para a importância da criação de políticas públicas que possam 
ter a utilização de técnicas baseadas na música a ser empregadas no 
tratamento terapêutico de reabilitação ou prevenção da saúde e do bem-
estar das pessoas. 

Instrumentos musicais produzem sons, ritmos e canções. Estas 
são algumas das ferramentas da musicoterapia, técnica que pode ajudar 
no tratamento de diversas doenças físicas e mentais e aliviar alguns de 
seus sintomas, como dor e ansiedade. Cada vez mais estudos apontam 
os benefícios da musicoterapia para quem tem depressão, câncer, mal 
de Parkinson, entre várias outras doenças.

O potencial terapêutico da música pode ser aproveitado por 
pacientes de diferentes faixas etárias – até por recém-nascidos. Um 
estudo sugere que alguns sons, como canções de ninar, podem acalmar 
bebês prematuros – que geralmente são mais agitados devido ao estresse 
que sofrem no período de hospitalização – e melhorar seus padrões de 
sono e alimentação, além de diminuir o estresse dos pais. Outro grupo 
que pode se beneficiar da musicoterapia são os portadores de mal de 
Alzheimer e outras demências. A música ativa o sistema límbico do 
cérebro, região responsável pelas emoções e afetividade. Por isso, ouvir 
uma melodia pode ajudar a resgatar memórias de quem sofre da doença.

Promover a presença de musicoterapeutas em hospitais, clínicas e 
centros de saúde é o que o legislador propõe e alerta o Poder Público da 
necessidade do uso da musicoterapia para instrumentalizar programas, 
planos e projetos de políticas públicas com os objetivos de promover o 
bem-estar das pessoas. 

Portanto, peço aos nobre Governador que atente para a nossa 
iniciativa, ao tempo em que ela mereça por parte de Vossa Excelência, 
uma boa acolhida. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 28 de 
novembro de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 
3ª VICE-PRESIDENTE

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO DAVI BRANDÃO – Expediente lido, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Expediente lido. Encaminhado à publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Convido a Deputada Dr.ª Vivianne, por até 
cinco minutos, sem direito a apartes. Aproveito, enquanto a Deputada 
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Dr.ª Vivianne se dirige à tribuna, e registro a presença entre nós do 
Secretário de Educação do município de Balsas, Dr. Higino Neto. Seja 
muito bem-vindo a esta Casa.

A SENHORA DEPUTADA DRA. VIVIANNE (sem revisão da 
oradora) - Bom dia a todas e a todos aqui presentes! Queria cumprimentar 
aqui o presidente em exercício, Deputado Rodrigo Lago, em nome do 
qual eu cumprimento todos os colegas. Queria cumprimentar todos os 
telespectadores da TV Assembleia, a imprensa aqui presente e fazer um 
cumprimento especial hoje ao nosso prefeito de Balsas aqui presente, 
Dr. Eric, minha cidade, minha base, que eu tenho muito orgulho de 
apoiar, porque realmente é uma gestão que é vitrine para o Maranhão. 
Também coloco aqui meus cumprimentos ao nosso Secretário de 
Educação e Chefe de Gabinete, Higino Neto, que também tem feito 
um grande trabalho nessa pasta na cidade de Balsas. Gente, o motivo 
de estar aqui hoje é dizer que ontem participei de uma viagem com o 
Governador Carlos Brandão. Ele fez uma agenda na cidade de Buriti 
Bravo e, depois, na cidade de Riachão, a qual me deu a segunda maior 
votação que tive. Foram 4.403 votos numa cidade, a maior votação que 
um deputado já teve naquela cidade. Eu tenho por Riachão um carinho 
especial e, assim que eu assumi, mesmo diante de uma crise que o 
Estado e os municípios enfrentaram nesse ano, eu tive a oportunidade 
de pedir para o governador Carlos Brandão priorizar a reforma do 
Hospital Municipal de Riachão, que não podia aquela cidade ficar sem 
um hospital. E, ontem, a gente teve a alegria de inaugurar a reforma 
e a ampliação do Hospital Municipal de Riachão. Realmente, aquele 
povo merece. Saúde é uma prioridade. Não tinha como aquela cidade, 
a segunda maior da nossa região, ficar sem um hospital funcionando. 
Então, queria aqui agradecer a sensibilidade do nosso governador por 
ter inaugurado,  ter concluído a reforma daquele hospital. Sei que ele 
teve sensibilidade, porque a gente sabe  que ele tinha que priorizar obras 
num ano difícil de crise.  Então, aqui muita gratidão, não pela doutora 
Vivianne, mas pelo povo da querida Riachão.  Queria também dizer 
que a minha primeira  Emenda que foi destinada às ambulâncias pra 
todos nós, sei que todos os municípios que eu fui votada precisavam 
daquela ambulância.   Mas eu destinei pra Riachão, porque eu sabia do 
problema do hospital e sabia que naquele momento seria a ambulância 
que iria estar fazendo o papel da saúde, seja levando para Balsas, seja 
levando para Imperatriz, Deputado Rildo Amaral, que eu sei que V. 
Exa. também ajuda muito aquelas pessoas, lá de Riachão, foi votado 
também lá em Riachão.  Então, queria dizer que meu  motivo de estar 
aqui hoje é de gratidão por essa obra, também teve a inauguração de 
pavimentação asfáltica no povoado Alto Bonito, que ficou um povoado 
praticamente todo asfaltado. Também complementando aqui a minha 
fala, nos últimos dias, na semana anterior, estive presente  lá na 
nossa região, colhendo, de perto, as demandas e pude estar, in loco, 
em várias cidades, e queria deixar aqui externado que fui a São Pedro 
dos Crentes, lá no aniversário da cidade, mandar um abraço especial 
ao povo de São Pedro dos Crentes, ao prefeito Rômulo Arruda, que 
tem feito um excelente trabalho naquela cidade, e fizemos vários, ele 
fez vários eventos, onde eu pude estar presente, em comemoração ao 
aniversário da cidade. Também fomos à cidade de São Félix de Balsas, 
prestigiando os festejos da cidade, também uma cidade, uma cidade 
também da nossa região, para o qual a gente tem um enorme carinho. E 
também fomos na cidade de Fortaleza dos Nogueiras, que eu pude estar 
acompanhando de perto o SESI itinerante, que foi muito importante, 
estive com o prefeito Natan lá, acompanhando, de perto, os serviços do 
SESI itinerante, que presta serviços de saúde e serviços sociais àquela 
população. E também lá, lógico, estive na nossa cidade de Balsas, e aqui 
aproveito também, para fazer o registro do nosso presidente da Câmara, 
Moisés Coelho, vereador Moisés Coelho, do nosso vereador Luzivaldo 
Lira, aqui da cidade, obrigada aqui a presença de vocês, do nosso grupo 
político, do grupo que tem transformado a cidade de Balsas. E vocês 
fazem parte dessa transformação, com certeza, vereador Luzivaldo, 
vereador Moisés Coelho. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – V. Ex.ª pode continuar, deputada doutora Vivianne, 
concedo mais um minuto.

A SENHORA DEPUTADA DRA. VIVIANNE - Eu queria falar 
no Tempo dos Blocos, mas se V. Exa. vai me conceder mais um minuto 
ou dois, para eu concluir a minha fala, porque agora eu queria falar um 
pouquinho, da alegria de sempre ir a Balsas, e ver as transformações 
daquela cidade. Higino, queria aqui dizer que a gente participou. lá em 
Balsas, de inauguração de escolas, a gente sabe que, provavelmente, 
a gestão do Dr. Eric vai deixar 100% das escolas da zona urbana 
reformadas, ampliadas, climatizadas. Gente, são mais de 40 escolas. 
Salvo engano, são 44 escolas e, o mais importante, todas com recursos 
próprios do município. É a atenção que vocês têm dado à educação 
de Balsas, nosso Prefeito Eric, Secretário Higino, os vereadores 
apoiando. Não é qualquer cidade que consegue enfrentar esse problema 
e deixar 100% das escolas ampliadas, reformadas e climatizadas. 
Vamos concluir também a última creche em breve, que era uma obra 
inacabada. É importante falar que vai ser importante essa adesão ao 
projeto do Ministério, mais as que a gente está concluindo e a que a 
gente já concluiu, todas foram feitas ainda com recursos próprios do 
município. Nós não esperamos, o Prefeito Dr. Eric não esperou por esse 
recurso para concluir essas obras, mas, com fé em Deus, o Governo 
Federal vai olhar para isso e vai repor, para que a gente faça mais e 
mais no município de Balsas. Importante falar, gente, que, antes dessa 
gestão, a saúde, que é a área que tenho certeza de que o Dr. Eric conhece 
e tem um amor especial com propriedade, porque é médico em Balsas, 
em toda aquela região, já atuou como médico em mais de três cidades, 
ele tem know-how e conhecimento para fazer o que ele fez naquela 
cidade, a revolução na saúde. Antes, há sete anos, Deputado Rildo, nós 
não tínhamos UTI, nós não tínhamos o regional. E aqui a gente tem 
que dar crédito, porque já foi no início, no primeiro ano da sua gestão, 
a parceria firme com o ex-governador Flávio Dino e que o Governador 
Brandão está continuando. Mas a gente precisa ver os outros avanços 
na saúde. Além do Hospital Regional, Dr. Eric concluiu a obra da UPA 
e, o mais importante, colocou para funcionar a UPA inteiramente com 
recursos próprios do município. Dr. Eric criou o Centro de Diagnósticos 
de Balsas, onde a gente faz tomografia, mamografia. Em breve, vai fazer 
a ressonância. A gente faz colonoscopia, endoscopia. Parece que a gente 
está numa clínica particular. Tudo inteiramente com recursos próprios 
do município de Balsas. E, agora, ampliou e reformou o Hospital Balsas 
Urgente, que é porta aberta de urgência e emergência para Balsas e 
região. Você vai lá ao Balsas Urgente e a porta está aberta para toda a 
região, é quem faz a urgência e emergência também com serviço...

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Mais um minuto para concluir.

A SENHORA DEPUTADA DRA. VIVIANNE – Então, gente, 
só para concluir, que o meu tempo já se esgotou, é dizer da alegria, da 
satisfação de ver tanto o nosso Governador Carlos Brandão atuando 
naquela região, como também ver prefeitos da qualidade do prefeito 
que está aqui hoje na tribuna, Dr. Eric, que tem feito a revolução, tem 
feito com que o nosso povo tenha cada vez dias melhores. É para isto 
que nós, políticos, estamos aqui, para fazer a diferença na vida do 
nosso povo e realmente para que o nosso povo tenha os benefícios dos 
serviços públicos. Grande abraço para vocês.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço à deputada Dra. Vivianne. Convido o 
deputado do Rildo Amaral, por até cinco minutos, sem direito a apartes. 
A benevolência do tempo conseguida a V. Ex.ª foi em homenagem ao 
prefeito de Balsas, que está aqui presente, Dr. Eric, por isso mesmo 
deixei a deputada que representa a cidade falar além do tempo 
regimental. Concedo a palavra ao deputado Rildo Amaral, por até cinco 
minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO RILDO AMARAL (sem revisão do 
orador) - Bom dia a todos deputados, deputadas! É um prazer muito 
grande Dr. Eric tê-lo aqui participando da nossa Sessão e eu sou 
testemunha, sou testemunho de tudo de toda revolução administrativa 
na saúde, na infraestrutura que o Dr. Eric promoveu na cidade de 
Balsas, parabenizo-o, Dr. Eric, o senhor  é um exemplo para que a gente 
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possa fazer o mesmo na nossa cidade de Imperatriz, que muito precisa. 
Eu queria, senhor presidente, nesse momento, destacar também a ida 
do governador, ontem, para o município de Riachão junto ao prefeito 
Ruggero, eu não pude participar, porque eu tinha uma série de exames, 
aqui na cidade de São Luís, ontem, mas da satisfação da parceria de dois 
grandes gestores. Conheço a administração do prefeito Ruggero e vejo 
o esforço daquele jovem em melhorias para o município de Riachão. 
Alegra-me muito quando se vê prefeitos alinhados com a população, 
como Dr. Eric, assim como o Ruggero, lá em Riachão, pessoas que 
contribuem e lutam pela sua cidade.Ee isso é um grande exemplo para 
que a gente possa fazer também na nossa querida Imperatriz. Senhor 
presidente, uma preocupação muito grande, nesses últimos dias, com 
a questão da segurança pública, aqui no Maranhão. Dois dias atrás, ali 
na Estiva, assassinaram o soldado Macedo e eu não vi a resposta dada, 
não! Quando se mata um policial em serviço, um policial trabalhando 
ali, que saiu do seu seio familiar para proteger outra família, e eu não 
vi uma resposta à altura da agressão que ele sofreu. Eu fico preocupado 
até que ponto esses bandidos vão ficar ousados em toda vez uma ação 
exitosa, de parte deles, assassinando o policial, e o estado não mostrar 
a força que tem que mostrar. Nós não podemos deixar um policial/22, 
jovem, com todo um sonho, ser assassinado e a gente não ter ali, saber 
que foi promovido, pelo menos, uma ação enérgica para que saibam 
que o estado, assim como em todo o Brasil, está dando a resposta, o 
próprio governo federal dando resposta em ação quando tem algum 
policial envolvido, que é vítima, como foi o Macedo, eu não presenciei 
e nem ouvi falar, eu vou ter muita satisfação de, nos próximos dias, 
que a Polícia Militar do Estado do Maranhão mostre para o estado, que 
aqui bandido não faz carreira. Está aqui o nosso vereador, lá de Balsas, 
Sargento Luzivaldo, no qual cumprimento, que a Casa e eu como 
presidente da Comissão de Direitos Humanos, também quero trazer 
esse direito humano dos policiais também que tão sendo vitimados, e o 
estado não dá uma resposta à altura. Eu lamento muito, assim também, 
senhor presidente, como eu quero que essa Casa, e eu vou encaminhar 
pela Comissão de Direitos Humanos, e quero que a Casa também me 
respalde, assinando quem quiser junto comigo. No dia de ontem, um 
policial militar foi amarrado, como se amarra um animal, e colocado 
num asfalto quente aqui. E eu não vi também uma resposta, se fosse 
o inverso, o mundo estava caindo na cabeça dos policiais militares de 
todo o estado do Maranhão. O cara que passou perto do policial, se 
fosse policial, pegava culpa também. Mas eu não vi ninguém preso 
por tortura, porque ali foi uma tortura, e tortura é um crime que não 
prescreve. Está na hora de identificar quem eram as pessoas que estavam 
ontem e que amarraram o policial militar no asfalto quente, como se 
amarra um animal bruto, e deixaram ali agonizando até o bel-prazer 
deles liberarem. Todas essas pessoas, assim como acontecem e tem 
que acontecer em caso de tortura, que paguem pelo crime de tortura. 
É inadmissível, nos dias de hoje, que qualquer manifestação possa tirar 
o direito de ir e vir do cidadão, às vezes, está até acudindo alguém 
que precisa de uma emergência. E estão ali as pessoas reivindicando, 
pelo que se conta, uma propriedade que não era delas. Aí amarram um 
cidadão, amarram um pai de família, amarram um policial militar e o 
trataram como um objeto. Pela Comissão de Direitos Humanos, vou 
exigir da Secretaria de Segurança que, assim como faz com os policiais 
quando envolvidos em caso pelo menos semelhante à acusação, porque 
primeiro se prende o policial, aí depois se investiga, então que se faça o 
mesmo com todos os acusados. É muito fácil identificar.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - V. Ex.ª tem mais um minuto para concluir, 
Deputado Rildo.

O SENHOR DEPUTADO RILDO AMARAL - Eu agradeço. 
Vou solicitar que, assim como é feito e deve ser feito quando alguém 
está envolvido, quando alguém causou tortura, sejam presos e julgados 
dentro da lei, para que não se faça como se fez ontem ao amarrarem o 
policial, deixando-o ao bel-prazer de manifestantes que reivindicam o 
que não é deles. Muito obrigado, senhor presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Deputado Rildo Amaral, em breve, logo após a 

Ordem do Dia, vamos fazer um minuto de silêncio em pesar pela perda 
do policial militar trabalhando, um jovem de 25 anos, que, infelizmente, 
teve a sua vida tirada. Nossa segurança foi duramente atingida por esse 
ato bárbaro. Então, Deputado Rildo, nós faremos isso. A Polícia Militar 
lançou nota de pesar, e nós faremos isso aqui, com certeza, no plenário 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. Deputada Dr.ª 
Vivianne tem a palavra.

A SENHORA DEPUTADA DRA.VIVIANNE (Pela Ordem) – 
Pela ordem. Eu queria só complementar aqui a fala do Deputado Rildo 
e dizer que, na terça-feira, eu estive com o comando aqui, o Coronel 
Paulo Fernando, e com o Secretário Maurício para enfatizar, Deputado 
Rildo, esse problema de segurança. Ontem, na cidade de Riachão, 
vários vereadores, o prefeito e várias lideranças pediram junto a mim 
e ao Governador Carlos Brandão que desse uma olhada com atenção 
especial nessa questão de segurança. O Coronel Paulo Fernando está 
atento a isso e vai enviar duas missões, no mês de dezembro, para 
Balsas, porque realmente essa questão da segurança está precisando 
de uma atenção especial na nossa região que já é bastante distante. 
Prometeram para a gente um reforço nas viaturas também, no efetivo. 
Dizer que realmente nós temos que nos unir, pois o que aconteceu com 
esse policial militar realmente não pode acontecer. Acima de tudo, 
além dele ser um policial militar que está defendendo os cidadãos, ele 
é um ser humano, então não podia acontecer. Quero reforçar aqui e 
dizer para V. Exa., Deputado Rildo, que eu estou sendo solidária e que 
quero também ir com V.Exa. nessa luta aí na defesa desse policial. E 
também aqui a gente tem o vereador sargento Luzivaldo que também 
vai novamente com a gente, provavelmente, hoje e amanhã, conversar, 
que ele defende bastante a classe da Polícia Militar, que ele é policial, 
ex-policial. E a gente vai reforçar esse pedido para o Comandante Paulo 
Fernando, para o Coronel Paulo Fernando e para o Secretário Maurício, 
que agora com o aval do Governador, com certeza, fica mais fácil da 
gente dar um reforço na segurança do Sul do Maranhão.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Peço à Mesa que também faça o registro na Ata 
da presença do Vereador Sargento Luzivado, de Balsas, agradeço à 
Deputada Doutora Vivianne e convido Deputado Leandro Bello, por 
até cinco minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO LEANDRO BELLO (sem revisão do 
orador) - Bom dia, senhores deputados, cumprimento a Mesa, em nome 
do nosso amigo Rodrigo Lago, Presidente em exercício, cumprimento 
os amigos da imprensa e hoje recebendo uma ilustre de um dos prefeitos 
mais bem avaliados do nosso Estado, Deputado Antônio Pereira, Prefeito 
Eric, esposo da também atuante Deputada Vivianne. E é muita alegria, 
muita honra para a nossa Casa receber visitas, como a sua, prefeito 
Eric. Subo aqui, com alegria, para agradecer ao Secretário de Educação, 
Felipe Camarão, e ao Governador Brandão para que a gente está prestes 
a realizar um sonho em Timon. Eu encaminhei a nossa Emenda para 
construir uma quadra coberta, presidente Rodrigo, lá em nossa cidade, é 
um sonho para os alunos do IEMA, uma escola de tempo integral, onde 
mais de 500 jovens estudam naquela escola, e precisam de uma área 
de lazer, um momento para a sua prática esportiva. E esse é um pedido 
de alguns anos, e graças à oportunidade de estar aqui representando o 
povo maranhense, representando, principalmente a cidade de Timon, 
nós estamos perto de realizar esse sonho. Será uma quadra avaliada 
em quase 1 milhão de reais, coberta, da melhor qualidade, com um 
piso, onde as principais quadras esportivas do país possuem, e nossa 
cidade não vai deixar também de usufruir dessa tamanha qualidade. É 
uma quadra que não vai ser só usada para os alunos do Iema. Quero 
agradecer também a interferência do gestor geral, daquela escola, o 
professor Danilo, que, aliás, faz um grande trabalho à frente do Iema, 
de Timon, que sempre vem sendo escolhido como um dos melhores 
IEMA do Maranhão. Nós também vamos abrir ao público, nos finais de 
semana, à noite, e eu acredito que, dentro de quatro, cinco meses, nós 
iremos inaugurar essa belíssima obra, em nossa cidade, onde eu quero, 
mais uma vez, reiterar o meu agradecimento especial ao amigo Felipe 
Camarão, Secretário de Educação, e ao nosso Governador Brandão, 
que autorizou eu dar entrada nessa Emenda, para que a gente possa, 
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sim, ver a felicidade no rosto daquela nossa juventude. E quero aqui 
também, Deputado Rildo Amaral, me solidarizar com o seu discurso, 
com as suas palavras, e estendo a minha solidariedade à família do 
policial Macedo, que estava trabalhando, estava no seu momento de 
trabalho, defendendo a nossa sociedade, defendendo as pessoas de bem 
do nosso estado. Isso é inadmissível. Tenho certeza de que o nosso 
Secretário de Segurança, Maurício, e o Comandante Coronel Paulo 
já estão tomando providências para que a gente possa prender esses 
bandidos, botar esses bandidos na cadeia, e que isso não possa mais 
ocorrer. Isso entristece a nós todos, a nossa Casa, a nossa sociedade, e 
por isso quero me solidarizar com a família, os familiares do policial 
Macedo. Para encerrar, quero convidar a todos que estão aqui presentes 
para que a gente possa prestigiar a nossa sessão solene de logo mais, 
na qual nós vamos homenagear um amigo, um grande atleta, o Márcio 
Araújo, que tem uma história de vida belíssima, começou jogando aqui 
na nossa cidade, aqui em São Luís, passou por alguns clubes até jogar 
profissionalmente nos melhores times do Brasil, jogou no Flamengo, 
jogou no Palmeiras. Eu estou tendo a felicidade, estou tendo a alegria, 
Deputado Cláudio Cunha, de homenageá-lo. Eu conheço a história 
dele de perto, há mais de 20 anos, tive o prazer de aprender a jogar 
bola, Deputado Davi, com ele, foi meu professor. Então, eu o convido 
a participar também da sessão solene na qual nós vamos homenagear 
esse cara de grande caráter, que hoje dá palestras em escolas do nosso 
estado, dá palestras para quem o convida, para dizer da sua história de 
vida, que é uma história muito bonita, da qual nós vamos aqui saber 
mais detalhes pelas palavras do amigo Márcio Araújo. Eram essas as 
minhas palavras. Muito obrigado e um bom dia a todos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Deputado Leandro Bello, a turma aqui na Mesa 
disse que V. Ex.ª foi um bom aluno do jogador Márcio Araújo, aprendeu 
bem, consegue fazer uns golzinhos de vez em quando. Encerrado o 
Pequeno Expediente. Eu peço a todos que, em posição de respeito, 
façamos um minuto de silêncio em homenagem póstuma ao policial 
militar Marcos Vinícius Macedo, falecido no exercício da atividade 
policial, na zona rural de São Luís, um jovem de apenas 25 anos. Ao 
mesmo tempo, acatando a sugestão do Deputado Hildo Amaral, eu 
peço que a Comissão de Segurança da Casa e a Comissão de Direitos 
Humanos acompanhem as investigações sobre o fato e também sobre o 
fato de um policial que foi torturado, em via pública, no nosso Estado. 
Algo que é lamentável, porque atinge não só a Polícia, o Sistema de 
Segurança, como também a própria sociedade. 

IV – ORDEM DO DIA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Passemos agora a Ordem do Dia. Projetos de 
Lei em discussão e votação, em segundo turno, tramitação ordinária. 
Projeto de Lei nº 607/2023, de autoria do deputado Wellington do 
Curso, que institui o Programa Visão do Futuro no âmbito do estado 
do Maranhão com Pareceres favoráveis às Comissões de Constituição 
e Justiça e Cidadania acatando Emenda Substitutiva, relator deputado 
Davi Brandão e de Saúde, o deputado Florêncio Neto. Fica transferido 
para a próxima Ordem do Dia. Projeto de Lei, em discussão e votação, 
em primeiro turno, tramitação ordinária. Projeto de Lei nº 089/2023, de 
autoria do deputado Júnior França (lê). Com pareceres das Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Relator deputado Davi Brandão 
e de Assuntos Econômicos Relator deputado Júlio Mendonça. Em 
discussão. Em votação. As senhoras deputadas, senhores deputados 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai a segundo 
turno. Projeto de Lei nº 093/2023, de autoria do deputado Júnior 
França (lê). Com parecer favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, acatando emenda supressiva, relator deputado 
Neto Evangelista. Em discussão. Em votação. As senhoras deputadas e 
senhores deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado, 
vai ao segundo turno.  Requerimentos sujeitos à deliberação do Plenário. 
Requerimento n.º 492/2023, de autoria da deputada Daniella (lê). Em 
discussão. Em votação. As senhoras deputadas, senhores deputados, 

que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. O tema já foi objeto 
de Nota emitida pela Presidência desta Casa pela Deputada Iracema 
Vale, referendada pelo Plenário dessa Casa e será encaminhada a 
Mensagem à Câmara Municipal de Caxias. Requerimento nº 499/ 2023, 
de autoria do deputado Rafael. Fica transferido para a próxima Ordem 
do Dia. Requerimento n.º 501/2023, de autoria do deputado Guilherme 
Paz (lê). Em discussão. Em votação. As senhoras deputadas e os 
senhores deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 
Receba a nossa mensagem o ex-deputado Cristovam. Deputado Ariston 
registra que é primo do ex-deputado aqui desta Casa e agora presidente 
da Apruema. Deputado Ariston solicita a subscrição. Eu consulto o 
Deputado Guilherme. Não havendo oposição, deputado Ariston, fica a 
sua subscrição registrada em Ata. Requerimento sujeito à deliberação da 
Mesa: Requerimento n° 493/2023, de autoria do deputado Wellington 
do Curso (lê). Já foi transferido pela segunda vez, portanto, deve ser 
votado hoje. Eu consulto os membros da Mesa presentes e os de forma 
remota se há alguma oposição, deputado Antônio Pereira. Não havendo 
nenhuma oposição, considero manifestação favorável da Mesa Diretora 
da Casa. Portanto, requerimento deferido. Requerimento n° 494/2023, 
também de autoria do Deputado Wellington do Curso. Igualmente já foi 
transferido uma vez, portanto, será votado na sessão de hoje. Consulto 
novamente os membros da Mesa se há alguma oposição. Não havendo 
manifestação contrária de nenhum membro da Mesa, considero a 
manifestação favorável. Portanto, requerimento deferido. Requerimento 
n° 500/2023, de autoria do Deputado Ariston (lê). Também consulto 
os membros da Mesa. Não havendo nenhuma oposição, considero 
manifestação favorável. Requerimento aprovado. Deputado Ariston, 
será encaminhada a Mensagem de Pesar aos familiares do seu Antônio 
Romualdo Barbosa Oliveira, Vice-Prefeito da cidade de Bacabeira. 
Encerrada a Ordem do Dia. Eu comunico aos senhores deputados, às 
senhoras deputadas e à sociedade de forma geral que será realizada, 
às 11h do dia de hoje, logo após a presente sessão ordinária, a sessão 
solene para a entrega da Medalha do Mérito Legislativo José Ribamar 
Oliveira Canhoteiro ao Senhor Márcio Araújo, ex-jogador profissional 
de futebol. Proposição do Deputado Leandro Bello. Foi aluno, não 
é, Deputado Bello? V. Ex.ª foi aluno do ex-jogador Márcio Araújo, 
maranhense. Ficam, portanto, todos convidados. Deputado Hildo, eu 
acho que aprendeu um pouco mais do que o Deputado Leandro Bello. 
Faço logo a leitura da inclusão na Ordem do Dia da próxima sessão 
ordinária, além das matérias que foram transferidas da Ordem da sessão 
de hoje. Projeto de lei em segundo turno. Projeto de Lei nº 319/2023. de 
autoria do Deputado Fernando Braide (lê). Projeto de Lei nº 410/2023, 
de autoria da Mesa Diretora (lê). Projetos de Lei em primeiro turno. 
Projeto de Lei nº 364/2023, de autoria do Deputado Júnior França (lê). 
Projeto de Lei nº 460/2023, de autoria da Deputada Iracema Vale, nossa 
Presidente (lê). Houve uma pequena confusão nos números dos Projetos 
da inclusão, eu vou... peço para desconsiderar a leitura de a pouco, a ser 
feita a correção pela Mesa, pela direção da Mesa Diretora desta Casa, 
passo por oora. Grande expediente, não há nenhum orador, primeiro 
orador inscrito, passo ao Tempo dos Blocos, pelo Bloco Parlamentar 
Juntos pelo Maranhão, consulto se há algum orador inscrito? Não 
há nenhum orador inscrito pelo Bloco Juntos pelo Maranhão. Pelo 
Bloco Unidos pelo Maranhão, convido a deputada doutora Vivianne, 
que dispõe, de até 16 minutos, com direito a apartes. Deputada Dra. 
Vivianne dominando a tribuna hoje.

A SENHORA DEPUTADA DRA. VIVIANNE (sem revisão 
da oradora) - Bom dia a todos, novamente, como o nosso deputado 
Wellington está viajando, vou dominar aqui um pouquinho, gente, 
brincadeiras à parte, sei que sempre o deputado Wellington está aqui 
para reivindicar pautas muito importantes, vou continuar aqui um pouco 
da minha fala, porque eu queria fazer, realmente, uma fala que eu já até 
falei um pouquinho no aparte sobre segurança. A gente foi essa semana, 
tanto no Secretário de Segurança Maurício, como no Coronel Paulo 
Fernando, como eu já falei, para falar sobre segurança pública, porque 
quando a gente chega lá na nossa base, quando a gente está ali perto do 
nosso povo, não é isso, vereador Sargento Luzivaldo? A gente consegue 
colher as prioridades. Sabemos que as necessidades são muitas. Como 
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diz uma frase, as necessidades são infinitas, e os recursos são finitos. 
Nós sabemos disso. Passamos acompanhando uma gestão do Executivo, 
e a gente tinha que escolher. A gente sabia que, principalmente, no início 
da gestão, determinado bairro tinha problema de água, tinha problema 
de saúde, tinha problema de educação, tinha problema de infraestrutura, 
mas a gente tinha que colher o principal problema daquela comunidade, 
e a gente só consegue colher essa prioridade estando diretamente com 
o nosso povo. Como eu estou constantemente na nossa região, eu sei 
e participei disso para o nosso Governador Carlos Brandão, que a 
necessidade hoje, uma das necessidades prioritárias da nossa região 
é o reforço na segurança pública para Balsas e região. Já protocolei, 
já pedi mais efetivos policiais para nossa região, viaturas, a gente já 
pediu. O Secretário Maurício já me explicou que está tendo uma troca 
de frotas e que, nesse mês ainda, vão ser destinadas viaturas para 
Balsas, somente recompondo as viaturas que foram tiradas de lá. Ele 
disse que é um problema técnico, mas que já vai ser resolvido esse mês. 
A gente agradece muito. Também prometeram mais efetivos policiais 
para Balsas. Ontem, estive em Riachão. É a mesma demanda. Riachão 
necessita urgente de uma viatura também. Não pode aquela cidade ficar 
sem uma viatura. O governador Carlos Brandão disse que vai olhar 
com muita atenção e sensibilidade esse problema. Também, gente, 
temos que agradecer. O Coronel Paulo Fernando conhece aquela nossa 
região. Como fui eu, Prefeito Eric, coincidentemente, quando estava lá, 
estava o juiz de Balsas preocupado, magistrado preocupado também, 
vindo direto no comando para também pedir sobre esse mesmo tema. 
Eu tenho certeza de que eles ficaram sensibilizados, e o Coronel 
Paulo Fernando me garantiu que vai ter operação de paz, e a Feisp, na 
cidade de Balsa, durante o mês de dezembro, para que a gente consiga 
uma melhora na segurança pública. Vereador Sargento Luzivaldo, 
vamos ter duas operações no mês de dezembro, na cidade de Balsas. 
Vou voltar lá hoje para confirmar com nosso Prefeito Dr. Eric, com 
nossos vereadores. Está ali o presidente da Câmara, Moisés Coelho, 
representando todos os vereadores, que eu tenho certeza de que também 
chega esse pedido para vocês de um reforço na segurança pública. Nós 
vamos lá reforçar mais ainda esse pedido, que só esse contato realmente 
com o povo a gente sabe dessa demanda. Então, aqui eu não vou me 
estender porque realmente o presidente foi muito benevolente comigo 
no tempo do Pequeno Expediente. Já falei aqui hoje. E a segunda fala 
seria para direcionar para essa questão da segurança pública. Ontem, 
eu conversei muito com o Governador Carlos Brandão para que fosse e 
resolvido, fosse na medida do possível, que eu sei que os compromissos 
são muitos. Ele me falou que já comprou mais de duzentas viaturas, 
esse ano. O estado é grande, mas ele também demonstrou, disse que ia 
conversar e que ia reforçar essa demanda para Balsas e região. Muito 
obrigada.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço à deputada Dra. Vivianne. Pelo Bloco 
Parlamentar União Democrática, algum orador inscrito? Não havendo 
nenhum orador inscrito, encerrado o Tempo dos Blocos Parlamentares. 
Retomo agora a leitura da inclusão da Ordem do Dia, mais uma vez, 
pedindo para ser desconsiderada a primeira leitura feita da Presidência 
desta Sessão. Nos termos do Regimento Interno, determino a inclusão 
na Ordem do Dia da Sessão Ordinária de terça-feira, dia cinco de 
dezembro de dois mil e vinte três das seguintes Proposições,  além das 
Proposições transferidas da Ordem do Dia da sessão de hoje. Projeto de 
Lei em segundo turno. Projeto de Lei nº 319/23, de autoria do deputado 
Fernando Braide (lê). Projeto de Lei nº 410/2023, de autoria da Mesa 
Diretora, que dispõe sobre a gratificação de encargos de instrutória no 
âmbito da Escola Legislativa do Estado do Maranhão. Projeto de Lei em 
primeiro turno. Projeto de Lei nº 364/23, de autoria do deputado Júnior 
França,  que institui a Política Estadual de Enfrentamento ao Assédio 
Sexual à Mulher e a outras violências no âmbito das instituições de 
ensino superior no estado do Maranhão. Projeto de Lei nº 460/2023, de 
autoria da deputada Iracema Vale, nossa Presidente, que dispõe sobre a 
Política Estadual de Turismo Rural de Base Comunitária na Agricultura 
Familiar no Estado do Maranhão. Requerimentos: Requerimento 
nº 502/23, de autoria do Deputado Ariston (lê). Requerimento n.º 

503/2023, de autoria do deputado Carlos Lula (lê). Requerimento n.º 
504/ 2023, de autoria do deputado doutor Yglésio (lê). Requerimento 
n.º 505/2023, de autoria do Deputado Eric Costa (lê). Não há oradores 
inscritos no Expediente Final. Mais uma vez, comunico às Senhoras e 
aos Senhores Deputados que, logo após a presente Sessão Ordinária, 
vai ser realizada a Sessão Solene para a entrega de Medalha de Mérito 
Legislativo José Ribamar Oliveira “Canhoteiro”, ao Senhor Márcio 
Araújo, Proposição do deputado Leandro Bello. Ficam todos os 
Deputados e Deputadas e a sociedade, de forma geral, convidadas a 
acompanhar esta Sessão Solene. Nada mais havendo a tratar, declaro 
encerrada a presente Sessão.

SESSÃO SOLENE REALIZADA NO DIA 29 DE NOVEMBRO 
DE 2023 ÀS 11h30

MESA: 
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

ARNALDO MELO
O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO 
O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA 
O SENHOR ANTÔNIO CLEBER LIMA DE CARVALHO
O SENHOR ALEXANDRE MAGNO 
O SENHOR JARDEL MIRANDA

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ARNALDO MELO - Sejam muito bem-vindos à Casa Legislativa do 
Maranhão, à Casa do Povo Maranhense, à Assembleia Legislativa. Em 
nome do povo e invocando a proteção de Deus e do Espírito Santo, 
declaro aberta a Sessão Solene convocada para a entrega da Medalha do 
Mérito Legislativo João do Vale ao cantor e compositor Antônio Cleber 
Lima de Carvalho, concedido por meio da Resolução Legislativa nº 
1203/2023, oriunda de um Projeto de Resolução Legislativa nº 056/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Rodrigo Lago. Convidarei, para compor 
a Mesa, o Senhor Deputado Rodrigo Lago, Vice-Presidente desta Casa, 
autor do projeto. Senhor Deputado Neto Evangelista, membro desta 
Casa, nos honrará com a sua presença na composição da Mesa. Seu 
Antônio Cleber Lima de Carvalho, nosso Tom Cleber, é o homenageado 
desta manhã. Senhor Alexandre Magno, Prefeito da cidade São João 
dos Patos. Senhor Jardel Miranda, representando o Poder Legislativo da 
cidade de São João dos Patos. Quero registrar a presença da Deputada 
Daniella e do Deputado Davi Brandão. Muito obrigado pelas presenças, 
senhores deputados. Convido todos a se postarem em posição de 
respeito para ouvirmos o Hino Maranhense na interpretação do cantor 
Guilherme Júnior. Quero registrar a presença honrosa do deputado 
Júnior Cascaria, na nossa solenidade. Registrar nome dos familiares do 
nosso homenageado, a senhora Iran Ilma, esposa do homenageado; a 
senhora Luciana Lima, irmã do homenageado; senhor Antônio Alves 
de Carvalho, pai do homenageado. Seja bem-vindo e que Deus lhe dê 
muita saúde para viver muitos anos ao lado da dona Terezinha, que é a 
mãe do nosso homenageado. Agradecer, de forma especial e particular 
até, da felicidade que este casal trouxe a todos nós, maranhenses, 
nordestinos, brasileiros, com este dom divino que o Tom Kléber sempre 
acaricia nossas noites, nossas horas de felicidade com a divindade 
que é ter a voz e tão bem representar a música popular maranhense, 
a música popular brasileira. Nosso Tom Cleber. Assistiremos agora a 
um vídeo mostrando a trajetória profissional do Tom Cleber. Senhores 
convidados, nós vamos ouvir uma mensagem do nosso deputado 
Rodrigo Lago, autor da proposição. Convido o Deputado Rodrigo Lago 
para se dirigir à tribuna e fazer sua mensagem ao nosso homenageado

O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO (sem revisão do 
orador) - Senhor presidente, deputado e sertanejo, Arnaldo Melo, que 
nos dá a honra de presidir a sessão de hoje desta justa homenagem a este 
ilustre maranhense, Antônio Cléber Lima de Carvalho, que alguns 
conheciam lá atrás apenas como Antônio Cléber, hoje é nosso Tom 
Cléber, o maranhense que ganhou o Brasil encantando muitos corações. 
Filho do seu Antônio e da Dona Terezinha, que está aqui hoje. O Tom 
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Cléber superou as dores da hérnia de disco para estar aqui presente, e eu 
já farei uma brincadeira sobre isso, Dona Terezinha. Marido da Dona 
Ilma Freitas, que eu tenho certeza de que conquistou com algumas 
músicas, talvez a principal foi que sacramentou o casamento. Os filhos, 
Enon, Eike e Enzo Gabriel, hoje, têm muito orgulho do pai que ganhou 
o Maranhão e que ganhou o Brasil. O Tom Cléber tem uma história 
muito bonita. Eu não vou falar o ano de nascimento dele, porque daqui 
a pouco eu entrego a minha idade também. Ontem, o Tom Cléber fez 
uma brincadeira comigo, ele queria me equiparar, Deputado Neto 
Evangelista, Vossa Excelência que também é filho de São João dos 
Patos tanto quanto eu. Muitos pensam que é filho nascido em São João 
dos Patos, o Deputado Neto nasceu em São Luís, mas também recebeu 
o título, o honroso Título de Cidadão de São João dos Patos. O meu foi 
concedido pela Câmara, pela autoria do nosso Vereador Tio Jardel, mas 
o Deputado Neto Evangelista, que também é filho de São João dos 
Patos, sabe muito bem disso, e o Tom Cléber, ontem, queria brincar 
comigo, aí virou para mim e disse: “Nós somos mais ou menos da 
mesma idade, né? Tu é de quando?”. Aí eu falei o ano, não vou, não 
vou entregar aqui, eu falei o ano. Aí ele disse: “Ah não! Eu sou 10 anos 
mais velho”. Aí eu disse: “Rapaz, esse cara tá me tirando, tá dizendo 
que eu estou acabado”. Aí eu também tinha que devolver uma, Prefeito 
Alexandre. Eu digo mais: “Eu estou uns 20 anos mais acabado que tu”, 
para dizer que ele estava acabado também. Obviamente que era uma 
mentira. A gente viu pelo vídeo, ainda há pouco, se a gente procurar a 
história, a primeira-dama Atuane do nosso homenageado Tom Cleber. 
Ele está igualzinho como começou a carreira, parece que o tempo não 
passa para o Tom Cleber, nem para sua voz, nem para o seu físico, para 
o seu corpo. Ele está exatamente igual. E aí, vendo o vídeo, ele foi ao 
Raul Gil. O Raul Gil também está do mesmo jeito. Eu tenho a impressão, 
Wilma, que ele foi lá e pediu a receita para o Raul Gil. Como é que não 
envelhece! E o Tom Cleber está aí. É esse sucesso todo que nós todos 
conhecemos. O Tom Cleber foi contar um pouco da sua história para 
mim. Ele passou num concurso do Bradesco. Foi ser bancário no 
Bradesco. Lá pelos idos de 90, com os cortes que o governo Collor fez, 
ele, infelizmente, foi cortado do Banco Bradesco, porque teve alguns 
cortes em São Paulo, onde ele foi ser coordenador de qualidade de uma 
loja de sapatos, mas o coração dele não saía de São João dos Patos, 
literalmente, e ele tinha que voltar para conquistar de vez a sua amada e 
acabou voltando para o Maranhão, para São João dos Patos, Deputado 
Júlio Mendonça. Agradeço também a sua presença aqui. E eu fico feliz 
de saber que nós temos algumas coincidências, embora ele torça para o 
Moto Clube e eu torça para o meu Sampaio Corrêa, mas a gente não 
briga no futebol, porque ele torce para o Fluminense e eu também torço 
para o Fluminense. Nós somos campeões da América, graças a Deus! 
Ele é campeão do Brasil. Aí o Tom Cleber volta para o Maranhão. Já 
tentava, já fazia as suas composições, já tentava algum sucesso, mas 
ainda não era a área que lhe dava sustento. Mas ele voltou e apostou. Eu 
estou vendo aqui um copo de vidro, hoje eu consigo tomar tranquilo, 
porque, Tom, falando um pouco da minha história, eu sou advogado e, 
logo ao receber a minha vermelhinha, a carteira, Deputado Júnior 
Cascaria, que é aquela carteirinha da gente que a gente recebe, quando 
passa no exame da ordem, no exame da OAB. E aí recebi minha 
carteirinha, fui fazer minha primeira sustentação oral, fui para o 
Tribunal Regional Eleitoral, em 2002, fazer a primeira sustentação oral. 
No meio da sustentação, chegaram e colocaram uma água. Até que eu 
me saí bem, Tom, talvez melhor do que tu no show de calouros, mas, 
quando eu fui tomar a água, ela tremia. Então, eu larguei a água, porque, 
senão, iam ver que eu estava tremendo, e eu podia perder a causa que eu 
estava defendendo em nome do cliente. Por que eu estou falando um 
pouco dessa minha história? Porque o Tom revelou, numa entrevista 
que ele concedeu, uma passagem interessante da sua carreira. Ele foi 
participar de um show de calouros e, quando chegou para cantar, ele 
esqueceu a letra da música. Aí reprovaram o Tom Cleber no show de 
calouros. Não descobriram ainda o talento que ele tinha. Mas ele teve 
perseverança, ele teve resiliência, ele resolveu disputar outro show de 
calouros até que descobriram o talento que o Tom Cleber tinha. Ele 
deixou de participar do controle de qualidade de sapatos, foi fazer 

música, e aí a amada dele estava lá em São João dos Patos, e eu acho 
que ele não tirou isso da cabeça, ele revelou ainda há pouco que compôs 
essa música em meados da década de 90, e ele disse que, eu vou compor 
uma música para conquistar de vez a amada dele, e por isso que a gente 
vê o brilho nos olhos dela quando olha para o Tom Cléber, foi quando 
ele realmente compôs o ‘Diz Coração,’ acho que ali dessa hora ela deve 
ter dito: não, agora não tem jeito. Vou casar-me com o homem, porque 
a música dele é bonita, ele me encantou. E o casamento aconteceu, teve 
três filhos, três netos aí para esse belo casal que está aqui na nossa 
frente, acompanhando a trajetória do nosso Tom Cléber. Mas ele, é 
interessante essa passagem, ele virou recentemente cidadão de 
Pedreiras, da sua Pedreiras, meu deputado Júnior Cascaria, ele agora 
também é pedreirense, lá o Cascaria que é da região, faz política na 
região, faz uma política muito forte em Pedreiras. E aí eu disse, o João 
do Vale ao saber disso, o João do Vale está em outro plano, e aí o João 
do Vale é quem dá o nome a esta medalha, essa comenda, que essa Casa 
concede a quem eleva a cultura do nosso Estado, e eu tenho certeza que 
o João do Vale lá de cima disse: eu ganhei agora o irmão pedreirense, 
não tenho como deixar de contemplar esse grande maranhense que 
eleva nossa cultura, com a medalha que leva meu nome. E aí o Tom 
Cléber está morando agora lá em Teresina, aí o João do Vale, deputado 
Arnaldo, mandou o trem de Teresina a São Luís, e aí botou lenha para 
queimar, e o Tom Cléber está aqui hoje para receber essa justíssima 
homenagem. Mas o Tom Cléber teve que ter muita resiliência e ele 
realmente explodiu com o seu CD ‘Voz e Violão’, na década de 2000, 
2004, mais ou menos, ele começou, mas ele era do tempo do LP, aquele 
tradicional, ele gravou o LP, ainda era Antônio Cléber, gravou dois LP 
como Antônio Cléber, e um belo dia perguntaram para ele: mas Antônio 
Cléber não combina muito, deixa eu inventar um apelido. Aí virou Tony 
Cléber, de repente quando se descobriu já era o Tom Cléber, e o Tom, e 
ele disse ainda há pouco foi exibido aqui no vídeo, que a minha esposa 
aqui na frente, a Rafaela, e ele disse ainda há pouco isso, essa paixão 
tem razão em mim, não tem preço, não tem começo e exatamente o que 
eu vou concluir, não tem fim, é por isso que o Tom Cléber está aqui 
hoje, porque a homenagem pode até demorar, mas vem, Deputado 
Leandro Bello. Outro dia havia um amigo comum, o Deputado Neto 
Evangelista ofereceu para ele um título de cidadão, ele não é maranhense, 
mas ele é meu amigo e amigo também do Deputado Neto, eu disse para 
o Deputado Neto: Neto, roubou esse meu título. E aí o Neto pensava 
que o Deputado João Evangelista ainda tinha concedido essa comenda 
ao nosso Tom Cléber, mas na época não existia medalha João do Vale, 
talvez por isso que o Deputado João Evangelista não concedeu, e o Neto 
disse: eu engoli mosca e agora tu estás te vingando, está indo à forra. 
Então, eu tomei esse título, essa medalha da autoria do Deputado Neto 
Evangelista, mas, obviamente, eu não podia deixar de conceder que o 
Neto Evangelista, que também é filho de São João dos Patos, também 
preste aqui a sua justa homenagem. E foi com essa música talvez que 
ganhou o mundo, que é o ‘Diz Coração’, onde foi que eu errei? Será que 
amei demais? Vem, me diz, que eu não sei. E eu estava ontem, dona 
Terezinha, estava no gabinete já com o script da sessão para bater o 
martelo, como é que ia ser a sessão, quem queria falar, quem eu sugeria 
que falasse, e aí eu levantei da cadeira, aí eu disse: ai, ai, ai, ai, um 
assessor vira para mim: Deputado, não é assim é a música, o senhor está 
meio fora de ritmo. Eu disse: não, eu estou é com hérnia de disco, eu 
estou gritando ai é de dor. E eu imagino que a dona Terezinha tenha 
sofrido bastante para chegar aqui em São Luís, mas não podia faltar 
essa homenagem do filho. Eu não me arrisco a cantar, Cléber, Deus não 
me deu esse dom, eu entendo um pouquinho do Direito, das letras 
jurídicas, mas, de fato, a música não é a minha especialidade. Mas eu 
digo, para concluir, para não me exceder muito, eu sei que todo mundo 
quer ainda uma palhinha do Tom Cléber. Ontem, eu rodei, deputado 
Júnior Cascaria, deputada Daniella. Ontem, eu fui rodar o card para 
dizer dessa sessão, e as pessoas, Tom, pensavam que era um show, aí 
começaram: deputado, me consegue o ingresso para o show, vai eu e 
minha mulher. Eu digo: não é show, não, é só uma sessão em 
homenagem, a sessão vai ser transmitida pela TV Assembleia, você 
assiste lá, mas não é show. Mas eu tenho certeza que a nossa presidente 
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Iracema vai trazer o nosso Tom Cléber para cantar no São João, aqui da 
Assembleia, ano que vem, já fiz essa proposta, o Neto vai incorporar 
também essa proposta, o Tom Cléber vai dar esse show para o povo do 
Maranhão. Então, disse que não é um show hoje. Mas o Tom Cléber tem 
levado o nome do nosso estado por onde ele anda. Tem dito e tem 
reafirmado o tempo inteiro isso, cita a sua bela São João dos Patos, 
cidade da qual agora eu também sou cidadão honorífico, o título 
concedido pela Câmara de São João dos Patos, e ele leva também na 
música, ele mais outro, em coautoria com outros compositores, o 
coração bordado quando ele diz: pelas veredas do amor vem bordar o 
meu coração, minha eterna namorada, princesinha do sertão. De São 
João dos Patos para o Maranhão e para o Brasil, obrigado, Antônio 
Cléber, nosso amigo Tom Cléber. Viva a nossa cultura! Viva o Tom 
Cléber!

O SENHOR DEPUTADO JÚNIOR CASCARIA - Senhor 
presidente, senhor me permita a aparte.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ARNALDO MELO - Pois não, deputado Júnior.

O SENHOR DEPUTADO JÚNIOR CASCARIA (aparte) - 
Eu quero parabenizar o deputado Rodrigo Lago, por essa brilhante 
homenagem ao grande cantor, ao grande compositor que eu tive a sorte 
de conhecer o trabalho do Tom Cléber nas terras do Pará, precisamente, 
Tom, na cidade de Juruti, extremo com Amazonas. Lá, Presidente 
Arnaldo, a logística quase não existe, ou é por água ou é por cima, 
e eu tenho certeza que o Tom Cléber enfrentou barcos e lanchas para 
chegar naquela cidade. E coincidentemente, Tom, era o aniversário da 
minha esposa, e ela estava ali presente comigo, e eu disse: contratei o 
Tom Cléber para cantar para você aqui em Juruti. Então, voltando às 
terras do Maranhão, um grande amigo, um grande poeta, seu compadre; 
Paul Gate, da minha cidade chamada Pedreiras, também chamo de 
conterrâneo, você também recebeu um Título de Cidadão Pedreirense, 
recentemente, parabenizo-o por isso. E dizer que nós estamos aqui 
muito felizes com essa grande homenagem, um mérito totalmente seu e 
seus familiares. Boa sorte, como você falou: “Começo, meio e não tem 
fim”. Siga em frente, meus parabéns.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ARNALDO MELO - Concedo a palavra ao Prefeito de São João dos 
Patos, Dr. Alexandre Magno. Use a Tribuna, à disposição, senhor 
Prefeito.

O SENHOR DR. ALEXANDRE MAGNO (sem revisão do 
orador) - Bom dia a todos os presentes, queria cumprimentar a Mesa 
Diretora da Assembleia, em nome do Deputado Arnaldo Melo, do Vice-
Presidente da Assembleia, que fez essa honrosa e acertada homenagem 
ao nosso Tom Cléber, ao deputado, também ilustre patoense, de raízes 
patoenses, o Neto Evangelista, nosso amigo aqui Tio Jardel representando 
o Legislativo patoense. A todos os patonses que vieram a essa belíssima 
homenagem ao nosso Tom Cléber. A todos os maranhenses que estão 
aqui também em homenagem a esse nosso queridíssimo cantor da nossa 
terra. Inicialmente iniciarei apresentando meu nome Alexandre Magno, 
sou gestor municipal da cidade de São João dos Patos desde dia 01 
de janeiro de 2021. Sou médico de formação, trabalhei como médico 
ortopedista, na rede estadual de 2011 a 2016, onde diminuí meus 
trabalhos por conta de outros compromissos e sair definitivamente da 
rede estadual no final de 2019/2020. Nossa cidade, São João dos Patos, 
tem por característica básica a hospitalidade. Não é Tom Cléber, Jardel, 
Neto e Dr. Arnaldo, que conhece muito bem e nosso mais ilustre patoense 
Deputado Rodrigo Lago. A hospitalidade também temos a nossas festas 
tradicionais de final de ano, de Natal, final de ano, nosso carnaval 
também é muito bem falado na região, tem também a ExpoSertão que é 
digna de todas as grandes ExpoSertões do nosso Estado. E não poderia 
deixar de falar nisso e convidar a todos que possam conhecer nossa 
hospitalidade em São João dos Patos, fica um pouquinho distante da 
capital 530 km, mas a estrada é boa, é toda asfaltada e todos podem 
ir lá e serão bem-vindos. Ter essa homenagem, nós não poderíamos 
deixar de falar dessa homenagem da Medalha do Mérito Cantor João 
do Vale, que o artista Tom Cléber, ele busca apenas o reconhecimento. 
Ele cria e se recria. Você fez isso na sua história. Começou como nosso 

Antônio Cleber, passou ao nosso Tom e virou o nosso Tom Cléber. Ele 
se recria cada dia mais para ganhar, porque os obstáculos são perenes, 
mas você não esmoreceu. Tem uma voz belíssima que se enquadra entre 
as vozes mais bonitas do Brasil, acho que sua voz está melhor do que a 
do músico Fagner e de Zé Ramalho, porque o tom da voz é muito bem 
acertado. Você está de parabéns. Teve uma história bonita, uma história 
de criar e se recriar, mas nunca desistir. Tom Cléber, hoje, tem essa 
homenagem dada de forma acertada pelo Deputado Rodrigo Lago, mas 
que passou pelo projeto do Deputado Neto Evangelista. Então, os dois 
estão de parabéns porque não esqueceram essa arte da cultura. Uma 
homenagem séria para um artista de São João dos Patos, onde todos 
os patoenses hoje se orgulham de ter o Tom Cléber como patoense, 
e todos os maranhenses como o maranhense que conquistou o Brasil 
e o mundo, porque o reconhecimento do artista é sempre buscar ser 
reconhecido eternamente. O João do Vale tem seu nome eternizado 
pelos maranhenses ao ser reconhecido como o maranhense do século. 
No início deste século, foi reconhecido por esta Casa, que tem quase 
dois séculos de existência, nessa homenagem belíssima de dar um 
nome a esta medalha do mérito legislativo. Então, nós todos estamos de 
parabéns por conta dessas homenagens a artistas queridos, às pessoas 
que trabalham e melhoram cada dia mais a nossa gente. Quantas 
pessoas já pararam num dia ansioso, problemático, e ouviram a voz 
maravilhosa do Tom Cléber. Vocês pegaram só uma palhinha, mas, 
como disse o deputado Rodrigo Lago, ele vai fazer a palhinha aqui para 
todos nós, que estamos aqui exclusivamente para receber essa palhinha 
e agradecer a Tom Cléber pela sua voz maravilhosa, pela sua vida, pelo 
artista que é, que nunca voltou para trás. Inicialmente, ele era só o ídolo 
dos seus pais, do Seu Antônio Paulino e de Dona Terezinha. Depois, 
virou ídolo dos seus irmãos e dos parentes e de todos os patoenses. 
Ganhou o mundo, virou ídolo do Brasil e do mundo, eternizado hoje 
nessa homenagem belíssima, que é a Medalha do Mérito Legislativo 
João do Vale. Você entra para a eternidade, que é o reconhecimento 
que todo artista deve ter em vida, e não pós, quando partir. Essa aqui 
que vale a pena, essa homenagem dá eternidade ao artista. Então, são 
poucos que são os ilustres que recebem essa medalha, mas que se tornam 
milhões representados por todos nós, maranhenses, que escolhemos os 
formadores desta Casa Legislativa, de todos os deputados que fazem 
essas homenagens às pessoas ilustres de nosso estado, pessoas que 
melhoram a vida do nosso povo. Então, é assim que nós gostaríamos que 
continuassem. Muito obrigado, Deputado Rodrigo Lago, por escolher 
um patoense para dar essa homenagem. O povo de São João dos Patos, 
hoje, se orgulha muito do Título Honorário de Cidadão Patoense que 
lhe foi dado na última sessão solene. Então, parabéns a todos. Parabéns, 
Tom Cléber, mais uma vez e parabéns, Deputado Rodrigo Lago, por 
essa sua escolha. Essas são as minhas palavras. Não poderia deixar de 
dizer, no finalzinho aqui, parafraseando o João do Vale que dá nome 
à medalha, e dizer, Tom, que o carcará é um pássaro lá do sertão, que 
voa que nem avião, sai voando e cantando, e que não morre de fome, 
pois tem coragem mais que os homens. O sertanejo, acima de tudo, Dr. 
Arnaldo, é um forte. Meu muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO - 
Quero registrar a presença do Deputado Júlio Mendonça, do Deputado 
Leandro Bello e também a satisfação de recebermos aqui, entre tantos 
convidados, a nossa querida região do sertão e da cidade de São João 
dos Patos. Hoje nós temos a satisfação de receber a ex-Primeira-Dama, 
Dona Georgina, que está aqui para prestigiar o nosso homenageado e 
que já foi primeira-dama desta Casa também. Seja bem-vinda, Dona 
Georgina, como todos os nossos queridos amigos patrões. Para continuar 
a nossa sessão, nós vamos ouvir a mensagem do nosso Deputado Neto 
Evangelista.

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA (sem 
revisão do orador) - Bom dia, Deputado Arnaldo Melo, que preside 
esta sessão, Deputado Rodrigo, autor da proposta que homenageia 
hoje o nosso homenageado Tom Cléber, o qual eu cumprimento neste 
momento. Prefeito de São João dos Patos, Doutor Alexandre Jardel, 
representando aqui o Legislativo Patoense. Cumprimento todos que 
estão aqui presentes em nome de minha mãe que está ali sentada, 
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acompanhando esta sessão. Meu tio também, que está ali sentado, 
Paulo do Zeca. Cumprimento a família do Tom Cléber, sua esposa, 
seus pais. Seu Antônio, Dona Terezinha, que emprestaram para o Brasil 
uma voz inconfundível, porque a voz do Tom Cléber é inconfundível. 
Você, às vezes, ouve algum artista cantando e fica a dúvida de quem é 
o cantor, de quem é que está cantando aquela música. Quando o Tom 
canta, a gente fala: é a voz do Tom Cléber. Então, é um artista que hoje, 
Deputado Rodrigo, V. Ex.ª foi muito feliz, eu tive o privilégio de ser 
o relator na Comissão de Constituição e Justiça desta medalha, da sua 
proposta aprovada por unanimidade na CCJ, aprovada por unanimidade 
pelo Plenário desta Casa, porque todos os deputados entenderam que 
era necessário fazer o reconhecimento a quem propaga o nome do nosso 
estado do Maranhão, sobretudo, porque, às vezes, não é só ser filho 
do Maranhão. Existem artistas filhos do Maranhão que não propagam 
o nome do Maranhão, mas o Tom, V. Ex.ª viu até pelas entrevistas 
concedidas que, quando ele ia falar, ele falava de São João dos Patos e 
falava, obviamente, do Maranhão. Então, você trilhou vários caminhos, 
várias rotas pelo Brasil e jamais esqueceu a querida São João dos Patos. 
Como bem disse Dr. Alexandre, uma terra que é conhecida pela forma 
acolhedora que recebe as pessoas. É uma cidade de família, uma cidade 
aconchegante, uma cidade acolhedora que deu a voz do Tom para todo 
o Brasil. Essa homenagem, Tom, saiba que é o Poder Legislativo que 
representa a população do estado do Maranhão, ou seja, é a população 
do estado do Maranhão dizendo: muito obrigado, Tom, muito obrigado 
pelo seu trabalho, muito obrigado pelo seu talento, muito obrigado por 
nunca ter esquecido as suas origens. Eu não sou assim do tempo do LP, 
então eu não lhe ouvi no LP, eu já ouvi no DVD, e eu lembro que eu 
tinha um aparelho de DVD e sempre colocava o seu DVD e ficava ali 
ouvindo sua música e olhando a mensagem de meu pai, porque tinha 
uma mensagem dele no DVD, no making off. Ele, com uma camisa 
vermelha, se não me engano, era vermelha, gravando uma mensagem 
no seu DVD. Como foi dito aqui, quando você queria se acalmar, era 
bom você ouvir a música do Tom Cleber, porque Deus dá dons, e Ele 
lhe deu esse dom que você muito bem sabe utilizar. Então, que Deus o 
abençoe, que Deus continue dando muita sabedoria para conduzir a sua 
carreira, porque eu tenho certeza de que a estrada ainda é longa para 
você. Deputado Rodrigo disse aqui e é verdade que as entrevistas que ele 
dava ali no Raul Gil, todas as antigas, ele está do mesmo jeito. Quando 
eu ouvia seu DVD, eu tinha a cabeça preta, o meu cabelo era todo 
preto, eu estou envelhecendo, Deputado Rodrigo está envelhecendo, 
Deputado Arnaldo, mas o Tom permanece assim. Tá novinho, bicho. 
É o amor, é? É. Muito bem. Está sendo bem cuidado. Então, Tom, que 
Deus o abençoe e dê muita saúde para que você continue dando alegrias 
para o povo de São João dos Patos e para o povo do Maranhão. Muito 
obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ARNALDO MELO – Neste momento, eu quero convidar o Deputado 
Rodrigo Lago que fará a entrega da Medalha do Mérito Legislativo 
João do Vale ao cantor Tom Cléber. Concedo a palavra ao cantor e 
compositor Tom Cléber.

O SENHOR ANTÔNIO CLÉBER LIMA DE OLIVEIRA (TOM 
CLÉBER) – Eu sou um cara muito emotivo e acho que eu tinha que 
cantar logo, antes de falar. Senão, não vou conseguir cantar depois. É só 
gratidão. Eu tenho, muita gente fala assim, olha que santo de casa não 
obra milagre. Eu nunca me coloquei nessa aí nessa prateleira porque 
sempre que eu vou fazer show na minha terra natal, São João dos Patos 
e casa cheia sempre que eu canto em São Luís, no Maranhão, que eu já 
morei, é casa cheia. Então, assim, e eu nunca vivi isso né, e no começo 
quando eu soube que o Rodrigo Lago ia me dar essa medalha, que fez a 
indicação eu fiquei só com uma preocupação! o Deputado Neto vai ficar 
com ciúme, né, vai ficar com ciúmes, o deputado que eu votei na última 
eleição na outra e na outra. Eu tenho, eu tenho muita gratidão a todas as 
pessoas que me ajudaram nessa minha carreira nessa minha estrada e seu 
pai foi um, que me ajudou muito. Meu primeiro DVD, que eu fiz foi em 
2005 e aquilo era uma situação muito, muito difícil, porque era muito 
caro, hoje a gente consegue fazer uma produção melhor e mais barato. 
E ele naquele momento me deu uma ajuda incrível, importantíssima, 

para que tudo aquilo acontecesse. Meus pais que, no começo pagaram 
muitas contas minhas, papai era mais assim, não vai fazer sucesso nunca 
não né assim um negócio meio. Mas no primeiro dia que eu a assim o 
primeiro grande show da minha carreira foi lá em Presidente Dutra, que 
eu fiz esse show, meu pai foi funcionário da SUCAM, a vida toda .E 
quando eu fiz esse primeiro show, esse cachê que já não era assim não 
era bom quanto como é hoje, mas era o salário que ele ganhava num 
mês, eu disse olha aí papai o negócio está começando aqui. E de lá para 
cá estou completando 30 anos de carreira e quando eu estava compondo 
aquela música a que mais conhecida minha que é ‘Diz Coração’, lá em 
São João dos Patos, a minha mãe numa máquina de costura, eu não sei 
se ela lembra disso, mas é uma coisa que ficou marcado, principalmente 
pra mim. Diz coração... Aí, ela disse meu filho, de quem é essa música? 
Mamãe, eu estou compondo e ela disse que essa música tem rumo. E 
de lá para cá foram muitos não, mas toda vez que eu recebia um Não 
na minha carreira aquilo me fortalecia, porque eu falava assim “Eu 
vou mostrar para você que vou conseguir”, mas não era com mágoa, 
não era, era assim porque eu queria só mostrar mesmo que eu tinha a 
capacidade de chegar. Hoje é um dia só de gratidão, no começo do ano 
recebi o Título de Cidadão Pedreirense, como Rodrigo Lago falou, e 
agora recebendo essa Medalha João do Vale, que é filho de Pedreiras. 
Então, a coisa está se fechando assim de uma forma muito bonita na 
minha estrada, na minha carreira, hoje eu tenho uma família linda, três 
filhos, uma esposa. Começamos a namorar em São João dos Patos, ela 
com 15 aninhos, namoramos 10 anos, 25 anos agora vamos fazer de 
casados, são poucos artistas que se mantêm com a mesma mulher, por 
tanto tempo. Quero agradecer aos Vereadores que vieram lá de São João 
dos Patos, Thuany, ao Pedro Neto, ao Tio Jardel, ao Paulo, a Geogina, a 
mãe do Neto, e a todos os Deputados que aqui estão, os meus músicos 
que estão aqui, essa galera que já toca comigo aí já há um bom tempo, 
aos amigos, meu amigo Almistron, lá de Pedreiras, Elisângela, e todos 
os meus amigos, meus irmãos, olha, eu não anotei nada, eu sou muito 
espontâneo assim na minha vida. Então muitíssimo obrigado ao prefeito 
de São João dos Patos que veio com a sua esposa Thuane. E gratidão, 
gratidão. Muito obrigado, meu amigo Rodrigo, Arnaldo Melo a gente já 
se conhece há um bom tempo, ele continua o mesmo só os cabelos que 
estão branquinhos. Ah! mandou pintar, pronto, descoloriu. Então, gente, 
muitíssimo obrigado a cada um de vocês, que Deus abençoe a todos. Se 
eu estiver esquecendo de alguma coisa aqui, perdoe-me, mas é porque, 
eu não fiz nenhuma anotação, eu fui olhando aqui na cara das pessoas e 
a coisa foi fluindo viu. Muitíssimo obrigado e é isso aí.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ARNALDO MELO - Registrar presença do deputado Yglésio, dos 
vereadores de São João dos Patos, do nosso diretor da UPA, de São João 
dos Patos, Pedro Neto, e do nosso querido amigo Humberto Fernandes, 
um dos grandes homens da comunicação do nosso estado, também lá 
da região do Sertão, que nos honra, nesta manhã. Senhoras e senhores, 
a perseverança é uma das grandes virtudes do ser humano e eu vi 
aqui, Tom Cléber, a sua emoção ao relembrar a sua história, deputado 
Rodrigo, deputado Neto, deputados aqui presentes, senhor prefeito. Eu 
vi passar um filme aqui diante de mim, da minha infância lá na beira do 
Rio Mearim, em Pedreiras, com o nosso João do Vale, símbolo maior da 
resistência negra e da perseverança de um quilombo chamado Lago da 
Onça. Procurou escola na primeira infância, não conseguiu espaço. Saiu 
de fura lona para o Ceará e foi para São Paulo e terminou se tornando 
um dos maiores compositores do Brasil. Que nos deu a inspiração 
para esta Casa de criar a Medalha João do Vale. E hoje nós vemos 
aqui o nosso filho de São João dos Patos, da região do Médio Sertão 
Maranhense, que recebeu uma homenagem de cidadania também lá nas 
terras do João do Vale, a nossa querida Pedreiras e levará, com certeza, 
o canto do carcará por esse Brasil afora, assim como João do Vale 
levou. Tom Cléber, São João dos Patos é o berço da cultura da nossa 
região, São João dos Patos, realmente, é uma cidade que envaidece a 
todos, São João dos Patos é uma cidade brilhante, não podemos nem 
falar no convite de V.Sa. agora para um almoço que quando fala em 
culinária se lembra primeiro na região do Maranhão, de São João dos 
Patos, olha, o Tom está registrando aqui a qualidade da galinha caipira 
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da sua mãe. Eu não tenho dúvida, Dona Terezinha, que a senhora deve 
ser expert. Mas, este comentário que faço no encerramento dessa 
Sessão, é para de deixar registrado aqui, que a perseverança está na 
Bíblia. A perseverança é um sentimento daqueles que são vencedores, 
e o Tom Cleber é um vencedor. Naquele momento que a história conta 
que o Bradesco dispensou, foi o momento em que a chave da vida do 
Tom Cleber começou a virar. Porque a sua dificuldade, à época, de 
continuar sua vida economicamente financeiramente, lhe recolheu para 
sua competência, para o seu talento, e que maravilha! Hoje, revelado 
não apenas para o Maranhão para o Brasil, e a eternidade haverá de 
conferir, símbolo da sua perseverança. Parabéns, Tom Cleber a você, a 
toda a família e a todo o povo de São João dos Patos.

O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO (aparte) - Meu 
Presidente Arnaldo, só para a gente corrigir as injustiças, se eu fui 
injusto também de ter roubado o título aí do nosso amigo, a Medalha do 
nosso amigo Neto Evangelista, mas tem que também dizer e agradecer 
o nosso amigo Samuel Barroso, que está ali presente, ele foi quem me 
deu a honra de me apresentar a esse grande maranhense Tom Cléber 
de que eu conhecia só da TV, só dos shows, mas eu tive a honra de 
conhecer pessoalmente apresentado pelo nosso amigo Samuel Barroso, 
que foi inclusive dele a ideia, Também é torcedor ilustre do nosso 
Fluminense, também é campeão da América. Então, Samuel, obrigado, 
mas Tom Cleber, obrigado pela sua contribuição ao povo do Maranhão, 
agora eternizado nessa Medalha, obrigado, Presidente. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ARNALDO MELO – Pois não, caros convidados, querido homenageado. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente Sessão.

R E S E N H A

RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE SAÚDE, REALIZADA OS 

14 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2023, 
ÀS OITO HORAS E TRINTA MINUTOS NA SALA DAS 
COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN’ DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:                                            
FLORÊNCIO NETO – Presidente
DANIELA
JUNIOR CASCARIA
CARLOS LULA
RICARDO RIOS
GLAUBERT CUTRIM    
CLÁUDIA COUTINHO

PAUTA DA REUNIÃO

PARECER Nº  035/2023 – Emitido ao Projeto de Lei nº 
539/2023, que Dispõe sobre a garantia da dignidade humana 
para pessoas com obesidade severa permitindo acesso à saúde 
com disponibilização de um quantitativo de 5% de acomodações 
em enfermarias e uti’ s adaptadas e equipamentos adequados nas 
unidades hospitalares públicas e privadas.

AUTORIA:  Deputado Dr. IGLÉSIO   
RELATOR: Deputado CARLOS LULA
DECISÃO:  Parecer APROVADO por unanimidade, nos 

termos do voto do Relator.

PARECER Nº 038/ 2023 – Emitido ao Projeto de Lei nº 
529/2023, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 
de gastronomia disponibilizarem kits de primeiros socorros 
em casos de alergia a alimentos que contenham frutos de mar e 
derivados 

AUTORIA:    Deputado WELLINGTON DO CURSO
RELATOR: DEPUTADO CARLOS LULA  

DECISÃO: Parecer APROVADO por unanimidade, nos 
termos do voto do Relator.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN” 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 30 de novembro de 2023. Valdenise Dias - 
Secretária de Comissão

R E S E N H A
RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 

DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS, 
REALIZADA AOS 14 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2023 ÀS 
OITO HORAS E TRINTA MINUTOS, NA SALA DAS COMISSÕES 
“DEPUTADO LÉO FRANKLIN” DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO. 

PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:
 Rildo Amaral - Presidente
 Wellington do Curso 
 Janaina Ramos
 Zé Inácio
 Doutor Yglésio
 Ricardo Arruda
      
CONSTOU DA REUNIÃO A SEGUINTE PAUTA:

PARECER Nº 035/2023 - Emitido ao Projeto de Lei nº 
535/2023, que Dispõe sobre as diretrizes dos direitos das mulheres 
trabalhadoras do setor primário no âmbito do Estado do Maranhão.

AUTORIA: Deputado Carlos Lula
RELATORA: Deputada Janaina Ramos
DECISÃO:  APROVADO por unanimidade nos termos do voto 

da Relatora.

PARECER Nº 040/2023 - Emitido ao Projeto de Lei nº 558/2023, 
que institui a Política de Valorização e Aplicação do Conhecimento e da 
Experiência dos Idosos para fins educacionais, culturais e sociais para a 
complementação educacional de crianças matriculadas na rede estadual 
de ensino

AUTORIA: Deputada Janaina Ramos
RELATOR: Deputado Wellington do Curso
DECISÃO:  APROVADO por unanimidade nos termos do voto 

do Relator.
      
 PARECER Nº 041/2023 - Emitido ao Projeto de Lei nº 

582/2023, que Dispõe sobre a Criação da Notificação Compulsória do 
Uso de Álcool e outras Drogas por Crianças e Adolescentes, no âmbito 
do Estado do Maranhão

AUTORIA: Deputada Daniella
RELATOR: Deputado Rildo Amaral
DECISÃO:  APROVADO por unanimidade nos termos do voto 

do Relator.

PARECER Nº 042/2023 - Emitido ao Projeto de Lei nº 
581/2023, que Proíbe as operadoras privadas de planos de saúde de 
suspenderem ou cancelarem, sem justa causa e sem prévio aviso, 
o fornecimento de seus serviços a consumidores com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), e dá outras providências.

AUTORIA: Deputado Neto Evangelista
RELATOR: Deputado Rildo Amaral
DECISÃO:  APROVADO por unanimidade nos termos do voto 

do Relator.

PARECER Nº 043/2023 - Emitido ao Projeto de Lei nº 
603/2023, que estabelece a Política Estadual de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem (TDL).

AUTORIA: Deputado Wellington do Curso
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RELATOR: Deputado Dr. Yglésio
DECISÃO:  APROVADO por unanimidade nos termos do voto 

do Relator.

PARECER Nº 044/2023 - Emitido ao Projeto de Lei nº 
584/2023, que Institui a Politica Estadual de Enfrentamento à Violência 
Política de Gênero e dá outras providências.

AUTORIA: Deputada Solange Almeida
RELATORA: Deputada Janaina Almeida
DECISÃO:  APROVADO por unanimidade nos termos do voto 

da Relatora.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN” 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
em 30 de novembro de 2023. Silvana Almeida - Secretária da Comissão

CONTRATO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

RESENHA DO CONTRATO N.º 055/2023. CONTRATANTE: 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
CNPJ nº 05.294.848/0001-94. CONTRATADO(A): AMIN 
GESTÃO DE BENEFICIOS LTDA., CNPJ nº 44.357.550/0001-
38. OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de 
fornecimento de equipamentos e hardwares, instalação e manutenção 
de plataforma integrada de suporte operacional para telemetria e 
controle externo de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS/
EDGE e gerenciamento e controle informatizado de frota, com uso 
de cartões magnéticos microprocessados e/ou tecnologia similar (QR 
Code – código barramétrico, aproximação RFID – identificação por 
radiofrequência). VALOR DO CONTRATO: R$ 2.915.021,12 (dois 
milhões, novecentos e quinze mil e vinte e um reais e doze centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 010101–
Assembleia Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral; Função: 01 
- Legislativa. Subfunção: 031– Ação Legislativa. Programa: 0318 – 
Gestão Legislativa. Natureza Despesa: 33.90.39.82 – Gerenciamento 
de frota: combustível, serviços. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. 
Subação: 000011 – Atuação Legislativa no Estado do Maranhão 
(manutenção). Fonte Recurso: 1.5.00.101000 – Recursos não 
vinculados de impostos – fonte 1500.1010000. Objeto: serviço de 
fornecimento de equipamentos e hardwares, instalação e manutenção 
de plataforma integrada de suporte operacional para telemetria e 
controle informatizada de frota para este poder. Instrumento legal: ARP 
nº 020/2023, Pregão Eletrônico nº 021/2023-CPL-ALEMA. Valor da 
Ata: R$ 2.915.021,12. DO EMPENHO:  Em 16/11/2023, foi emitida 
a Nota de Empenho nº 2023NE003044 no valor de R$ 105.000,00 
(cento e cinco mil reais) para fazer face às despesas inerentes a este 
Contrato durante o corrente exercício. PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 12 (doze) meses contados de sua assinatura. BASE 
LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/02, Pregão Eletrônico nº 021/2023 
e Processo Administrativo nº 6250/2023.  DATA DA ASSINATURA 
DO CONTRATO: 24/11/2023. ASSINATURAS: deputada Iracema 
Vale – Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
e Emanuelly Muniz Rocha Gonçalves representante legal da empresa 
AMIN GESTÃO DE BENEFICIOS LTDA. São Luís – MA, 30 de 
novembro de 2023. Bivar George Jansen Batista– Procurador-Geral da 
ALEMA.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA COM DISPUTA Nº 022/2023 - CPL/ALEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5276/2023 – ALEMA

OBJETO: Registro de preço para a eventual contratação de 
solução integrada de infraestrutura de tecnologia da informação 
(materiais e suprimentos de informática) para atender às necessidades 

da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em conformidade 
com as especificações técnicas e quantitativos constantes neste termo 
de referência, na modalidade de contrato de compra de menor preço 
global.

Na condição de Autoridade Competente e no uso das atribuições 
que lhes são conferidas na Resolução Administrativa nº 423/2023 
e art. 13, incisos V e VI do Decreto nº 10.024/2019, ADJUDICO e 
HOMOLOGO o resultado da licitação em referência a favor da(s) 
empresa(s): 

QUADRO RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO
SOULBYTE SOFT LTDA | 36.220.872/0001-02 
Total de Itens: 12 | Valor Total: R$ 21.678,00 (vinte e um mil e seiscentos e setenta e oito reais)
Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

Lote 01

1 0 - ALICATE DE 
CRIMPAR It-Blue -  LE-1940 UND 8 R$ 41,00 R$ 328,00

Valor Total do Lote R$ 328,00
 

Lote 02

1 0 - ALICATE DE 
CORTE

THOMPSON - 
PREMIUM 6 UND 8 R$ 30,00 R$ 240,00

Valor Total do Lote R$ 240,00
 

Lote 03

1
0 - 
ABRAÇADEIRAS 
DE 40 CM

SQ - NYLON 
0,40cm UND 1.500 R$ 0,39 R$ 585,00

Valor Total do Lote R$ 585,00
 

Lote 04

1 0 - CONTA ZOOM 
PROFISSIONAL

ZOOM   - 
profissional UND 2 R$ 719,00 R$ 1.438,00

Valor Total do Lote R$ 1.438,00
 

Lote 05
1 0 - WEBCAM 720P webcam - 720p UND 10 R$ 63,00 R$ 630,00

Valor Total do Lote R$ 630,00
 

Lote 06

1
0 - CAIXA 
HERMÉTICA 20 
CM X 25 CM

propria - 20x25 UND 16 R$ 29,00 R$ 464,00

Valor Total do Lote R$ 464,00
 

Lote 07

1 0 - BISNAGA DE 
SILICONE

TEKBOND - 50g 
silicone UND 10 R$ 29,00 R$ 290,00

Valor Total do Lote R$ 290,00
 

Lote 08

1 0 - BATERIA DE 
LITIO 20x 26 knup - cr20x26 UND 20 R$ 5,00 R$ 100,00

Valor Total do Lote R$ 100,00
 

Lote 09
1 0 - RJ45 MACHO Exbom - RJ45 UND 300 R$ 1,45 R$ 435,00

Valor Total do Lote R$ 435,00
 

Lote 010

1 0 - RJ45 FEMEA Keystone  - RJ45 
femea UND 200 R$ 39,00 R$ 7.800,00

Valor Total do Lote R$ 7.800,00
 

Lote 011

1 0 - CAIXA DE 
CABO DE REDE 2FLEX - N4PP305 UND 8 R$ 985,00 R$ 7.880,00

Valor Total do Lote R$ 7.880,00
 

Lote 012

1 0 - BATERIA DE 
NOBREAK power - 12v 7a UND 12 R$ 124,00 R$ 1.488,00

Valor Total do Lote R$ 1.488,00
 

Total Geral R$ 21.678,00
 
 

Total Geral R$ 21.678,00

Empenha-se, Contrata-se e Publique-se. São Luís - MA, 30 de 
novembro de 2023. Ricardo da Costa Silva Barbosa. Diretor Geral 



FLÁVIO FREIRE
Núcleo de Suporte de Plenário 

VITTOR CUBA
Núcleo de Diário Legislativo

BRÁULIO MARTINS
Diretoria Geral da Mesa

JACQUELINE BARROS HELUY
Diretoria de Comunicação

RICARDO BARBOSA
Diretor Geral

IRACEMA VALE
Presidente


